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§ 20 - A quantidade e a relação dos médicos profissionais necessários
para o atendimento da Unidade do Hospital Municipal, são os relacionadls na tabela
abaixo.

O Prefeito do Município de Jaciara-MT, liÂX TOEL RUSSI, no uso de
suas atribuições legais, faz saber que a Cámara de Vereadores aprovou e ele sanciona a
seguinte Lei:

Art. 10. Fica o Executivo Municipal autorizado, nos termos desta Lei a
contratar médicos. para o exercício de funções necessárias no âmbito da Secretaria
Municipal de Saúde e Meio Ambiente, na Unidade do Hospital Municipal no atendimento
de emergência de plantões (semanal, sábado e domingo), visitas clínicas, obstetrícia,
visitas pediátricas, cardiologia, anestesia, ortopedia, transporte de pacientes, cirurgia em
geral e produtividade, conforme seriiços especificados no Anexo I desta Lei.

§ 70 - Para os efeitos desta Lei, médicos referidos no "caput" deste artigo,
entende-se estes na condição de profissionais autônomos (pessoas frsicas) ou como
titutares ou sócios de microempresas ou empresas de Pequeno porte definidas na Lei
Complementar no. 123, de 74 de dezembro de 2006.

Lei no, 10?8, de 17 dê Bâtembro do 2007.

Quantidade
Médico Anestesista
Médico Cardiologista 01
Médico Clínico Geral
Médico Cirúrqico o4
Médico Pedlatra o2
|."1édico Obstetra 04
Médico Ortopedista 01

22

Art. 20 - A contratação de que trata esta Lei será felta mediante licitaçâo
pública conforme previsto na Constituição Fêdêral (art' 37, lnclso XXI), na forma da Lei

Federal no. A.666/93 de 2L/o6/1999 ou da Lei Federal no. 10.520, de 17 de Julho de
2002, observando-se, ainda, o disposto na Lei ComPlementar no. 123 de 14 de dezembro
de 2006.

AÊ. 30 - As despesas decorrentes da prestação de serviços constantes
desta Lei correrão por conta de dotação prevista no Orçamento do Município e na

abertura de crédito adicion'al se necessário, devidamente aprovado pelo Legislativo'"
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AÉ. 40. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposiÇões em contrário.

GABII{ETE DO PREFETTO MUNICIPAL,
EM 17 DE SETEMBRO DE 2OO7

AX EL ss
refe Municipal

DESPACHO: Sanciono a presente Lei sem ressalvas.

EL SI
fe M un ici

Registrada e publicada de aco co a Legislação vigente.

-
ZER A

secretário I{unicipal de G ern
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ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeituro Municipol de Jocioro

ttlENSAGEtl DO PROJETO DE LEI 27, de o5 dc Julho de 2oo7.

Senhor Presldente,
Senhores Vereadores,

Submeto à apreclação dessa Augusta Casa de Lels, atendidos os dispositivos

que disciplinam o processo leglslatlvo, o Projeto de Lei, que "DisPõ. sobre

autorlz.ção para contret.ção, por mGto dG Prrocc33o llcltatórlo, para atcnder

o IntêrG3sG públlco, na Sêcrat rl. da Saúdc do l,lunlcÍplo, c dá outras

provtdênclas-, para atender as necessldades da Secretaria Munlcipal de Saúde e

Meio Âmbiente na Unldade do Hospital Munlclpal.

O Munlcípio, firmou convênlo com o Govemo do Estado de Mato Grosso,

através da Secrêtaria de Estado de Saúde, no sentldo de receber recursos para a

manutenção da Unidade Hospitalar de Jaclara. Desta fiorma, poderão sêr efetuados os

pagamentos dos médlcos (prestadores de servlços) como pêssoa fislca ou Por meio

de empresa jurídlcâ êspeclalizada no ramo, obedecendo aos preceitos da Lel n."

8.666/93, e suas alteraçôes, Lei complementar n,o 123/2006 e Lel n.o 10.520/2002.

-el k- Prele luro de
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vale sallentar, que o entendlmento dos Tribunals dê Contas prlmam pela

contratação por excepcional lnteresse Públlco desses profrssionals na área médica, até

a realização de concurso público.

Dlante de tal fato, o Munlcíplo de laciara não possul em seu Quadro de Cargos

Permanente, proflsslonals com tals especlalldades que possam atender as

necessldades e exigências dãs normas que r€gulam as atlüdades do Slst€ma Únlco de

Saúde para colocar em funcionrmento â unldade do Hoepltal MunlclPal de Jaclara. A

Lei n.o 569/94, que lnstituiu o Plano de cargos, salÚrlo e carrela dos servldores

municlpais, contempla apenas o cargo de medlco com Padrão 51, no valor de R$

1.466,50, muito abalxo do valor de mercado pratlcado pelas dêmals Unldades

Hospitalares do Estado dê l.tato Grosgo, com lsso o Municíplo elâborou o r€ferido

projeto de lêl no sentldo de dar legalldade ãos pagômentos efetuados aos

profisslonais médlcos, prestadores de servlços.
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A Prefeltura está crlando o Plano de Cargos, salárlo e carr€lra especÍfico da

Secrctãrla Munlcipal de Saúde e Meio Amblente, com a nova estrutura organizaclonal,

que contempla todas as Unldades de Saúde, incluslve a do Hospital MunlciPal, com

seus respectlvos setorês e OS Cargos necessáriOs para o atendlmento das exlgências

do Slstema Únlco de Saúde - SUS, para no futuro reallzar concurso público.

Tendo em vlsta a releváncla da matérla, sollclto o esPêclal apoio de Vossa

Excelêncla na aglllzação do encamlnhamento do anexo proJeto de lel, colocando-o sob

ÍGglmc dc urgêncla para votação, esperando contar com a aprovação dos llustres

Vereadores,

Na certeza dê que Vossa Excelência adotará as medldas necessárlas,

decorrentes da presente Mensagêm, renovo no enseJo, protestos de elevado apreço e

dlstlnta conslderação, extenslvos aos seus dlgnos Pares.

GABINETE PO PREFETTO OE 
'ACIARA.TTEr1 03 dG 

fulho,dê 
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ExcelêntÍsslmo sênhor
verêador lron Rêzandc
Dlgnísslmo Presldêntê da Gâmen unlclpâl dG Jaclara.
NESTA
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.DISPóE SOBRE AUTOR,IZAçÃO PARA
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O Prefelto do Munlcípio de laclara-MT, ,lAx IOEL RUSSI, no uso de

suAS atribuições lêgals, faz saber que a Câmara dê Vereadores aProvou e ele Sanciona a

segulnte Lel:

AÉ. 10. Fica o Executlvo Munlclpal autorlzado, nos termos desta Lei a
contratôr médicos, para o exercício de funçôes necessárlas no âmblto da Secretaria
Munlcipal de saúde e Melo Amblente, na unidade do Hospltal Municipal no atendlmento
de emergência de plantões (semanal, sábado e domlngo), visltas clínicas, obstetrícia,
visitas pediátricas, cardlologia, anestesia, ortopedla, transporte de paclentes, clrurgia em
geral e produtlvldade, conforme serviços especlflcados no Anexo I desta Lei.

Parágnfo únlco - A quantidade e a relação dos médlcos Proflssionais
necessárlos para o atendlmento da Unidade do Hospital Municipal, são os relaclonados na

tabela abaixo.
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ProfisslonEl ade
Médico Anesteslsta 1

1Médico Cardioloqista
Médlco Clínlco Geral 09

Médico Cirúrqico 04
Médico Pediatra
Médlco obstetra o4
Médico Ortoped ista 01

22

AÉ. 40. Esta Lêl êntrará êm vlgor na data
revogadas as dlsposições em contrárlo.

de sua publicação,

AÊ. 20. A contratação de que trata esta Lei, será feita mediante
licitação pública, prevlsta na Lel Federal n.o 8.666, de 2Í^10611993, e suas altêrações
postáriores, Let êàmpbmentar n.o 123 de l4l LZ12OO6 (mlcro empr€sa) e Lel Fed_eral n.o

iO.SZO ae 
'fil1l12OOZ, 

que regulamenta o art. 37, lnciso XXI, da Constltulção Federal,
que instltui noÍÍnas para licltações e contratados da Admlnlstração Públlca.

AÉ. 30. As despesâs decorrentes da refêrldâ prestaçáo de servlço,

constante desta Lel correrão por conta da dotação Orçamentárla prcvlstô no Orçamento
vigente.
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AFTEXO I

cLÍMcAMÉDICA

01

03

DESCRIÇÃOE§PECIALIDADEITEM QUAI{T.
Atendimento de Plantão no Pronto Socorro do Hospital
Municipal dc Jaciara; Responsabilizar-se pelos pacientes

intemados na clínica médica exceto pacientes com patologia
das clínicas (cirúrgicas, ginecológicas, obstétricas e

pediáficas); Avaliar cxames complem€ntaÍes de pacientes

internados; Encaminhar para especialista ou outro serviço
quando necessário.

01 CLINICOGERAL

At€ndimento de Plantão no Pronto Socorro do Hospital
Municipal de Jaciara; Responsúilizar-se pelos pacientes

intemados na clínica médica cxceto pacientes com paiologia
das clínicas (ciniLrgicas, ginecológicas, obstétsicas e

pediáricas); Avaliar exarncs complcrnentares de pacientes

intemados; Encanrinhar para especialista ou orÍro scrviço
quando necessário.

0l CLINICOGERÂL02

Mrmicipal de Jaciara; Responsabilizar-se pelos pacientes

intenrados na clinica médica exceto pacicntes com patologia
das clÍnicas (ciniLrgicas, ginecológicas, obstéricas e

pediánicas); Avaliar exames complementares de pacientes

internados; Encamiúar para especialista ou outo serviço
quando necessário.

Atendimento de PlanüIo01 CLIMCO GERAL

Atendimento de Plantão no Pmnto Socorm do Hospital
Municipal de Jaciara; Rcsponsabilizar-sc pelos pacientes

inteinados na cllnica médica exceto paci€otes com patologia

das clínicas (cinugicas, ginecológicas, obstétricas e

pcdiátricas); Avaliar cxames complementares de pacientes

intemados; Encaminhar para especialista ou outro serviço
quando necessário.

CLINICO GERAL04 01

pacientes com risco iminc,ntc de morte(Poli
traumatizados,IAM,AVC Respiratória,PCR, t
Transporte deCLINICOGERá,L0l

L-
JÂctÂRÀ
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no Pronto Socorro do Hospital

05
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ESTADO DE MATO GROSSO
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Prernaturos, RN c/ Anóxia Grave, RN c/ Insuf'
Avaliação do paciente pÉ-transporte.SARÂ e ou[os);

Respiratóri4

0106

Atendimento de Plantão no Pronto Socorro do H
Municipal de Jaciara; Responsúilizar-se pelo primeiro
âtendimento ao paciênte que chega ao Hospital Municipal
nas clínicas de: (Pediatia Clínica Médica,
Ginecologia/Obstetrlciq Clinica Cinrgica e Gopedia);

ospitâl

ital.es internados noAtender intercorrências de

CLINICOGERAL

Atendimento de Plantão no Pronto Socorm do HospitalCLIMCOGEFáL0l08

Atendimento de Plantilo no Pronto Socorro do

Municipal de Jaciara; Responsabilizar-se pelo primeiro
atendimento ao paciente quc chega ao Hospital Municipal
nas clínicas dc: (Pediatria, Clinica Médica'

a/Obstedcig Clínica Cirúrgica e Ortopcdia);

Hospital

Ginecologi
Atender intercorrências de entes internados no

CLIMCO GERAL09 0r

07

AITESTE§ISTA

DESCRJESPECIALIDADEQUAI\T.EITEM

At€ndimetrto de utestesia em procedimentos ciúrgicos,
solicitados clínica médica

ANESTESISTA0ll0

ITEM QUAIIT. ESPECIALIDAI}E DESCRIeÃo

ll 0l At€ndimentos cardiológicos de emergência e atendimentos

encaminhados ClÍnica Médica. l*
-:/ t-
),^( oo hóo! dôdot coh Yoca
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Ateirdimc,nto de Plantão no Pronto Socono do Hospital
Municipal de laciara; Responsabilizar-se pelo primeiro

atcndimento âo paci€nte que chega ao Hospital Municipal
nâs clínicas de: (Pediatria' Clinica Medica'
GinecologiaiObstetrÍcia, ClÍnica Cinirgica e ftopedia);
Atender intercorrências de pacientes internados no Hospital.

CLIMCOGERÂL

0l

Municipal de Jaciara; Responsúilizar-se pelo primeiro

at€ndimento ao pacieote que chega ao Hospital Municipal
nas clÍnicas de: (Pediatria" Clinica Médica,
Ginecologia/Obstetricia Clínica Cini,rgica e Ortopedia);

Atcnder intercorrências dc pacientes internados no llospital.

CARDIOLOGIA

CARDIOLOGISTA
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CIRURGIA

ITEM QUANT.

Médico 2' Cinugião/Auxiliar de Serviço de

todos os procedimentos cinl,rgicos executados dcntro da

escala de plant2lo; Rcsponsável pelas cirurgias ambulatoriais'
com acompânhamento pé e pós-operatório; Fazer avaliações

cinrgicas solicitadas peta Clínica médica; Fazer cirurgias
tiver anestesista.Eletivas e de

Cinrgia em0l cnuncÉo12

-cTRURGIÃo

0l Médico 2' cinugião/auxiliar do senriço de

os procedimentos cinirgicos executados dentro da escala de

plantão; Responsável pela cinugias ambulatoriais, com

acompanharnento pré e pós-operatório; Fazer avaliações

cinírgicas solicitadas pela Clínica Médica; Fazer cinrgias

Responsabilizar-se pelo senriço de

Municipal de Jaciara; Fazer Ambulatório de cinrgia no

Hospital Municipal de Jaciara, atendendo eÍn tomo de 20

p€ssoas por semanq Responsabilizar-se pelas avaliações

ciniLrgicas solicitadas pela ctlnica médica; Acompanhament6

do pré e pós-operatório; Âs cirurgias serão realizadas uma

vez poÍ semanâ das 07:00h as l7:00h, no total de 30 (Einta)

cinugias mensais; Reelizar cirurgias elctivas e algumas de

Urgêacia na Área dc Ortopedia por mês, conforme prcços

eletivas e de la

tabela SUS

cinrgia em todos

cirurgia do Hospital

édicaEletivas llnicaCirurgias Me Cs em50

-cnuncÉo
01l4

CIRURGTAO0115

PEDIATRIA

ITEM QUAI\TT. ESPECIALIDADE DESCRIÇÃO

l6 01 PEDIATRIA Visitas hospitalarcs em pacientcs menorÊs de 13 anos

internados, (em dias alrcmados-Is dias ao mês); Sala de

parto de alto risco, (Pletão em dias alternados-I5 dias ao

mês); Àvaliações de urgências de crianças em regime dc

intemação (em dias attemados- 15 dias ao mês); Visitas

hospitalares dos recérn nascidos em alojarnento conjunto até

zuas respcctivas altas, (em dias altemados-lSdias ao mês).

l7 0l PEDI,ATRIA Visitas hospitalares
intemados, (cm dias

cm pacientes meÍrores de I 3 anos

alternados- 1 dias ao mês); Sala de

de alto eln dias alternados- I 5 dias ao

rl \. PrefeiluÍo deí 7 JACIARA
,zÀ,. ," -. ", , o d o I . o õ , ô c é

Av. Anlonio Ferreiro Sobrinho, 1075 - CEP 78820-000
Fone. (óó) 34ól-1308 e Fox. (óó) 3461-2255

DESCRIÇÃOESPECIALIDADE

o uando tiver anestesista,

de

13
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mês); Avaliações de urgências de crianças ern regime de

intemação (cm dias altemados- 15 dias ao mês); Visitas
hospitalares dos recém nascidos em alojamento conjunto até

suas respectivas altas, (em dias alternados-l5dias ao mês).

OBSTETÚCIA

DESCRIÇÃOESPECIALII'ADEITEM QUAI{T.

Planüto de 24 h em dias altetnados, ou
plantão 24h ao mês; Médico responsável por paÍtos normais,

cesarianas, flretagens c avaliações obstétricae, Realiza

seja, 15 dias de

também todas as anestesias.

OBSTETRAt8

Plantão de 24 h en dias alternados, ou
planüIo 24h ao mês; Médico responsável por paÍtos nomrais,

cesarianas, curetagens e avaliações obstétricas, Realiza

seja, 15 dias de

tâmbém todas as anestesias.

OBSTETRA0ll9

OBSTETRA0l
plantão 24h ao mês; Médico responsável por partos normaig
cesarianas, cuetag€ns e avaliações obstétricas, Realiza

plantão 24h ao mês; Medico responsável por partos normais,

ccsarianar, curetag€ns e avaliações obstétricas, Realiza

Plantão de 24 h em dias altemados, ou seja, 15 dias de

Plantito de 24 h cm dias alternados, ou
tâmb,ém todas as

15 dias de

tambérn todas as ancstesias.

OBSTETRA01

20

21

ORTOPEDIA

ITEM QUAI\T. ESPECIALIDADE DESCRIÇÁo

22 01 ORTOPEDISTA Àtendimeflto aos usuários do SUS no Hospital Municipal na

Atendimcnto aos usuários do SUS no tal

.f \. PÍeÍertuÍqdê

í 7 JACIARA
'zÀ'' c" -o.' :oro, com.ôcé

Av. Antonio Ferreiro Sobrinho, 
,l075 

- CEP 78820-000
Fone. (óó) 34ól-1308 e Fox. (6ó) 3461-2255
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área de ortopedia, consútas eletivas as terças-feiras e
sábados as 07:00 horas das manh{ com limite de 13
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Municipal na área de taumato logia (franras) as segundas-

feiras a pârtir das 18:00 horas com limite máximo de l5
(quinzc) pacientes; Atendimento por 24 horas diárias

(plantão alcançável) aos usuários do SUS nos casos de

emerg&rcias ortopédicas e traumatológicas; Procedimentos e

cinrgias eletivas e de urgências no Hospital Municipal de

Jaciara; Médico re gulador da Central de Regulaçilo da

Secretaria M de Saúde de Jaci

\

\
\I

I \

\
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Submeto à apreciação dessa Augusta Casa de Leis, atendidos os dispositivos
que disciplinam o processo legislativo, o projeto de Lei, que ..Dlspõe sobre
autorização pera contratação, por meio de processo licltatório, para atender
o lnteresse público, na Secretarla da Saúde do trlunicipio, e dá outras
provadências", para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde e

Meio Ambiente na Unidade do Hospital Municipal.

Vale salientar, que o entendimento dos Tribunais de Contas primam pela

contratação por excepcional interesse público desses profissionais na área médica, até
a realização de concurso público.

Diante de tal fato, o Município de Jaciara não possui em seu euadro de Cargos
Permanente, profissionais com tais especialidades que possam atender as
necessidades e exigências das normas que regulam as atividades do sistema único de
saúde para colocar em funcionamento a unidade do Hospital Municipal de laciara. A
Lei n.o 569/94, que instituiu o Plano de cargos, salário e carreia dos servidores
municipais, contempla apenas o cargo de medico com padrão 51, no valor de Rg

1.466,50, muito abaixo do valor de mercado praticado pelas demais unidades
Hospitalares do Estado de Mato Grosso, com isso o Município elaborou o referido
projeto de lei no sentido de dar legalidade aos pagamentos efetuados aos
proflssiona is médicos, prestadores de serviços,

O lr4unicípio, firmou convênio com o Governo do Estado de Mato Grosso,
através da secretaria'de Estado de saúde, no sentido de rec€ber recursos para a
manutenção da unidade Hospitalar de Jaciara, Desta forma, poderão ser efetuados os
pagamentos dos médicos (prestadores de serviços) como pessoa física ou por meio

de empresa JurÍdica especializada no ramo, obedecendo aos preceitos da Lei n.o

8.666/93, e suas alterações, Lei Complementar n.o L23|2OO6 e Lei n.o L0.52012002.

A Prefeitura está criando o Plano de Cargos, salário e carreira específico da

Secretaria Municipal de Saúde e Meio Ambiente, com a nova estrutura organizacional,

\L:l Prefeitur-o-+t

JACIARA),^í o€ môor dtrdêr co,n vocl

ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeiturq Munlcipol de Jocioro

MEIISAGEM DO PROJETO DE LEt 27, de OS dc julho de 2OO7.

Senhor Presidente,
Senhores Vereadores,

§

I)
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que contempla todas as unidades de saúde, inclusive a do Hospital Municipal, com

seus respectivos setores e os cargos necessários para o atendimento das exigências
do Sistema Único de Saúde - SUS, para no futuro realizar concurso público.

Tendo em vista a relevância da matéria, solicito o êspecial apoio de Vossa

Excelência na agilização do encaminhamento do anexo projeto de lei, colocando-o sob

reglme de urgência para votação, esperando contar com a aprovação dos ilustres
Vereadores.

Na certeza de que Vossa Excelência adotará as medidas necessárias,

decorrentes da presente Mensagem, renovo no ensejo, protestos de elevado apreço e
distinta consideração. extensivos aos seus dlgnos pares.

GAEINETE DO PREFEITO DE 
'ACIARA-MTEm03d lulho dê 2oo7

uss
e Jaciara- T

\\

Excelentíssimo Senhor
Vereador Iron Rêzendê
Digníssimo Prêsidente da Câmara Municipal de Jaclara.
NESTA
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PROTETO DE LEI N.o 27, de OS de julho de 2OO7 .

*DISPÕE SOBRE AUTORIZAçÃO PARA
CoNTRATAçÃO DE HÉDTCOS POR Í{EIO
DE PROCESSO LICITATóRIO, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

O Prefeito do Município de Jaciara-MT, l,lAX rOEL RUSSI, no uso de
suas atribulções legais, faz saber que a Câmara de Vereadores aprovou e ele sanciona a
seguinte Lei:

Art. 10, Fica o Executivo Municipal autorizado, nos termos desta Lei a
contratar médicos, para o exercício de funções necessárias no âmbito da Secretaria
Municipal de Saúde e Meio Ambiente, na Unidade do Hospital Municipal no atendimento
de emergência de plantões (semanal. sabado e domingo), visitas clínicas, obstetrícia,
visitas pediátricas, cardiologia, anestesia, ortopedia, transPorte de pacientes, cirurgia em
geral e produtividade, conforme serviços especificados no Anexo I desta Lei.

Parágrafo Único - A quantidade e a relação dos médicos profissionais
necessários para O atendimento da Unidade do Hospital Municipal, são os relacionados na

tabela abaixo.

Profissional Quantidade
Médico Anestesista 01
Médico Cardiologista 01
Médico Clínico Geral 09
lvlédico Cirúrgico 04
Médico Ped iatra n)
Médico Obstetra o4
Médico Ortopedista 01

Art. 20. A contratação de que trata esta Lei, será feita mediante
licitação pública, prevista na Lei Federal n.o 8.666, de 2t/O6/1993, e suas alterações
posteriores, Lei Complementar n.o 123 de 14172/2006 (micro empresa) e Lei Federal n'o

10.520 de L7lO7 /2OO2, que regulamenta o aft. 37, inciso XXI, da Constituição Federal,
que institui normas para llcitaçôes e contratados da Administração Pública.

Art. 30. As despesas decorrentes da referida prestação de serviço,
constante desta Lei correrão por conta da dotação Orçamentária prevista no Orçamento
vig e nte.

Art. 40. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário,

GABINETE DO PREFEITO DE JACIARA-MT
05 de lho d 2007

Írl OEL USSI
refeit de raciara-ÍtlT

ol \o Píeleitur_s-+aí 7 JACIARA
,/Àr D. .õ.. d;dôi côú vô..

E

Av. Anionio Ferreiro Sobrinho, 1075 - CEP 78820-000
Fone. (óó) 3461-1308 e Fox. (ó6) 3461-2255
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ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeituro Municipol de Jocioro

02

04

DESCRIÇAOESPECIALIDADEITE\{ QUANT.
Atendimento de Plantão no Pronto Socono do Hospital
Municipal de Jaciara; Responsabilizar-se pelos pacientes

internados na clínica médica exceto pacientes com patologia

das clÍnicas (cirurgicas, ginecológicas, obstétricas e

pediátricas); Avaliar exames complementares de pacientes

intemados; Encaminhar para especialista ou outro serviço

quando necessiírio.

CLINICO GERAL0l 0l

Atendimento de PlanüÍo no Pronto Socorro do Hospita

Municipal de Jaciara; Responsabilizar-se pelos pacientes

intemados na clinica médica exceto pacientes com patologia

das clínicas (ciúrgicas, ginecológicas, obstétricas e

pediátricas); Avaliar exames complementares de pacientes

intemados; Encamiúar para especialista ou outÍo serviço

quando necessário.

ICLINICO GERAL0l

Atendimento de Plantão rç Pronto Socono

Municipal de Jaciara; Responsabilizar-se pelos pacientes

intemados na clínica médica exceto pacientes com patologia

das clínicas (cirurgicas, ginecológicas' obstétricas e

pediátricas); Avaliar exames complementares de pacientes

internados; Encaminhar para especialista ou outro serviço

quando necessário.

do HospitalCLINICO GERAL03 0l

Atendimento de Plantão no Pronto
Municipal de Jaciara; Responsabilizar-se pelos pacientes

intemados na clínica médica exceto pacientes com patologia

das clinicas (ciúrgicas, ginecológicas, obstólricas e
pediátricas); Avaliar exames complementares de pacientes

intemados; Encaminhar para especialista ou outÍo serviço

quando necessário.

Socorro do Hospital0l

traumatizados,IAM,AVC,Parada Respiratória,PCR, RN

Prematuros, RN c/ Anóxia Grave, RN c/ Insuf. Respiratória,

Transporte de pacientes com risco iminente ote(Polidem

SARA e outros ; Aval transacientedo

CLINICO GERAL0l05

Municipal de Jaciara; Responsabilizar-se pelo primeiro

atendimento ao paciente que chega ao Hospital Municipal
nas clínicas de: (Pediatria, Clínica Médica,

Ginecologia/Obstetrícia, Clínica Cirurgica e Ortopedia);

Atendimento de Plantiio no Pronto Socorro do Hospital

Atender intercorrências de ientes intemados no H ital.

06

Jk- PÍeíeitur-o-é.Ê

JACIARA
Av. Antonio Ferreiro Sobrinho, 1075 - CEP 78820-000

Fone. (óó) 34ól-1308 e Fox. (óó) 3461-2255),^í Dc móôr dôdor corn voca

ANEXO I

CLÍNICA MÉDICA

U

I

CLINICO GERAL

\---.-..---

CLINICO GERAL01 (



ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeiluro Municipol de Jocioro

que contempla todas as Unidades de Saúde, inclusive a do Hospital Municipal, com

seus respectivos setores e os cargos necessários para o atendimento das exigências

do Sistema Único de Saúde - SUS, para no futuro realizar concurso público.

Tendo em vista a relevância da matéria, solicito o especial apoio de Vossa

Excelência na agilização do encaminhamento do anexo projeto de lei, colocando-o sob

reglme de urgência para votação, esperando contar com a aprovação dos ilustres
Vereadores,

Na certeza de que Vossa Excelência adotará as medidas necessárias.

decorrentes da presente Mensagem, renovo no ensejo, protestos de elevado apreço e
dlstinta consideração, extensivos aos seus dignos pares.

GABÍNETE DO PREFEITO DE ]ACIARA-MT
Em03d Julho de 2OO7

uss
e Jaciara- T
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I

Excelentíssimo Senhor
Vereador lron Rezend€
DlgnÍssimo PretldantodaeÊrn-err funlãipll do J.
NESTÂ

clara.
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ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeiluro Municipol de Jocioro

O Prefeito do Município de Jaciara-MT, ltlAx ,OEL RUSSI, no uso de
suas atribuições legais, faz saber que a Câmara de Vereadores aprovou e ele sanciona a
seguinte Lei :

Profissional Quantadade
Médico Anestesista 01
Médico Cardiologista 01
Médico Clínico Geral 09
Médico Cirúrgico 04
Médico Ped iatra o2
Médico Obstetra 04
Medico Ortopedista 01

*orspõe soBRE AuronrzaçÃo eane
corrnareçÃo oe mÉorcos PoR r,rEro
DE PRocEsso Lrcrltónro, e oÁ
ourRAs pnovroÊrclls".

Art. 20. A contratação de que trata esta Lei, será feita mediante
licitação pública, prevista na Lei Federal n.o 8.666, de 2L/06/L993, e suas alterações
posteriores, Lei Complementar n.o 123 de 74/12/20O6 (micro empresa) e Lei Federal n.o

10.520 de 1,7 /07 /2OO2, que regulamenta o art. 37 , inciso XXI, da Constituição Federal,
que institui normas para licitações e contratados da Administração Pública'

Art. 30. As despesas decorrentes da referida prestação de serviço,
constante desta Lei correrão por conta da dotação Orçamentária prevista no Orçamento
vigente.

Art, 40. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO DE JACIARA-MT
E 05 de lho d 2007

M x OEL USSI
refe de Jaciara-l.tT

Av. Antonio Ferreiro Sobrinho, 1075 - CEP 78820-000
Fone. (óó) 34ól-1308 e Fox. (6ó) 3461-2255

Jk-
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PROJETO DE LEI l{.o 27, de OS de julho de 2OO7.

Art. 10, Fica o Executivo Iníunicipal autorizado, nos termos desta Lei a
contratar médicos. para o exercício de funções necessárias no âmbito da Secretaria
Municipal de Saúde e Meio Ambiente, na Unidade do Hospital Municipal no atendimento
de emergência de plantões (semanal, sábado e domingo), visitas clínicôs, obstetrícia,
visitas pediátricas, cardiologia, anestesia, ortopedia. transporte de pacientes, cirurgia em
geral e produtividade, conforme serviços espêcificados no Anexo I desta Lei.

Parágrafo Únlco - A quantidade e a relaçâo dos médicos profissionais
necessários para o atendimento da Unidade do Hospital Municipal, são os relacionados na
tabela abaixo.

(

I
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02

04

DESCRI oQUANT. ESPECIALIDADEITEM
Atendimento de Plantão no Pronto Socorro do Hospital
Municipal de Jaciara; Responsabilizar-se pelos pacientes

intemados na clínica médica exceto pacientes com patologia

das clínicas (cirurgicas, ginecológicas, obstétricas e

pediátricas); Avaliar exames complementares de pacientes

intemados; Encamiúar para especialista ou outro serviço
quando necessário.

0l CLINICO GERAL0l

Atendimento de Plantão no Pronto Socono do Hosp

Municipal de Jaciara; Responsabilizar-se pelos pacientes

intemados na clínica médica exceto pacientes com patologia

das clínicas (ciúrgicas, ginecológicas, obstétricas e

pediátricas); Avaliar exames complementares de pacientes

internados; Encamiúar para especialista ou outÍo serviço

quando necessário.

italCLINICO GERAL

Atendimento de Plantão rP Pronto Socorro do tlosp
Municipal de Jaciara; Responsabilizar-se pelos pacientes

intemados na clínica médica exceto pacientes com patologia

das clinicas (cirúrgicas, ginecológicas' obstétricas e

pediátricas); Avaliar exames complementares de pacientes

intemados; Encamiúar para especialista ou outro serviço

quando necessário.

ital0l03

Atendimenlo de Plantão no Pronto

Municipal de Jaciara; Responsabilizar-se pelos pacientes

internados na clínica médica exceto pacientes com patologia

das clínicas (ciúrgicas, ginecológicas, obstétricas e

pediátricas); Avaliar exames complementares de pacienles

internados; Encaminhar para especialista ou outro serviço

quando necessário.

Socono do Hospital

Prematuros, RN c/ Anóxia Grave, RN c/ Insuf. Respiratória,

tiiminente
tóriaPC

mdemco sconSIdeT pacraÍrsporle
RNResarada R,CIAMumatizadostra plra,A ,P

SARA e ouros ; Avali ão do iente

CLTNICO GERAL0l05

Atendimento de Plantão no Pronto SoconoCLINICO GERAL0l06

j/ E- Pref e il uro dê

JACIARA
Av. Antonio Ferreiro Sobrinho, 1075 - CEP 78820-000

Fone. (óó) 34ól -1 308 e Fox. (óó) 3461-2255),^( Oê ôóoi dodor com Yoca
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ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeituro Municipol de Jocioro

ANEXO I

CLÍNICA MÉDICA

)

01

CLINICO GERAL

CLINICO GERAL

(

0l

Municipal de Jaciara; Responsabilizar-se pelo primeiro

atendimento ao paciente que chega ao Hospital Municipal
nas clínicas de: (Pediatria, Clínica Médica,

Ginecologia/Obstetrlcia, Clínica Cirurgica e Ortopedia);

Atender intercorrências de pacientes intem44gq ng }IglPltal.

do Hospital



Atendimento de Planüio no Pronto Socorro do Hosp

Municipal de Jaciara; Responsabilizar-se pe lo primeiro

atendimento ao paciente que chega ao Hospital Municipal
nas clinicas de: (Pediatria, Clinica Médica'

Ginecologia/Obstetrícia, Clínica Ciúrgica e Ortopedia);

ital

Atender intercorrências de acienles internados no Hos ital.

CLINICO GERAL07 0l

Atendimento de Plantão no Pronto Socorro do Hos

Municipal de Jaciara; Responsabilizar-se pelo primeiro

atendimento ao paciente que chega ao Hospital Municipal
nas clinicas de: (Pediatria, Clínica Médica'

Ginecotogia/Obstetrícia, Clinica Ciúrgica e Ortopedia);

pital

Atender intercorrências de acientes internados no Hos ital.

CLINICO GERAL08 0l

Atendimento de Plantão no Pronto Socono do Hos

Municipal de Jaciara; Responsabilizar-se pelo primeiro

atendimento ao paciente que chega ao Hospital Municipal
nas clínicas de: (Pediatria, Clínica Médica,

Ginecotogia/Obstetrícia, Clínica Cirurgica e Ortopedia);

pital

acientes internados no Hos ital.

CLINICO GERAL0l09

QUANT.E ESPECIALIDADE DESCRIÇAO

l0 0l Atendimento de anestesia em procedimentos cirurgicos,
solicitados ela clínica médica.

ITEM oDESCRIESPECIALIDADEQUANT.

Atendimentos
encaminhados

otógicos de emergência e atendimentos
la Clínica Médica.

CARDIOLOGISTAll

QUANT, ESPECIALIDADE DESCRTÇÃO

t2 0l CIRURGIÃO Médico 2o C irurgião/Aux
todos os procedimentos

iliar de Serviço de Cirurgia em

ciúrgicos executados dentro da

escala de plantlio; Responsável pelas cirurgias ambulatoriais,

com acompanhamento pré e pós'operatório; Fazer avaliações

ciúrgicas solicitadas pela Clínica médica; Fazer cirurgias

Eletivas e de encla uando tiver anestesista.

),^(
J \:- Av. Anlonio Ferreiro Sobrinho, 1075 - CEP 78820-000

Fone. (óó) 34ól-1308 e Fox. (óó) 3461-2255
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ESTADO DE MATO GROSSO
PreÍeiluro Municipol de Jocioro

Atender intercorrências de

ANESTESISTA

t,
ITEM

ANESTESISTA

CARDIOLOGIA \
',/

01

CIRURGIA

ITEM

)
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ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeiluro Municipol de Jocioro

l3 0l CIRURGIÀo Médico 2' cirurgião/auxiliar do serviço de cirurgia em todos
os procedimentos cirurgicos executados dentro da escala de
plantão; Responsável pela cirurgias ambulatoriais, com
acompaúamento pré e pós-operatório; Fazer avaliações
ciúrgicas solicitadas pela Clinica Médica; Fazer cirurgias
eletivas e de urgência quando tiver anestesista.

0l CIRURGIAO Responsabilizar-se pelo serviço de cirurgia do Hospital
Municipal de Jaciara; Fazer Ambulatório de cirurgia no
Hospital Municipal de Jaciara, atendendo em torno de 20
pessoas por semana; Responsabilizar-se pelas avaliações
ciúrgicas solicitadas pela clínica médica; Acompanhamento
do pré e pós-operatório; As cirurgias serão realizadas uma
vez poÍ semana das 07:00h as l7:00h, no total de 30 (trinta)
cirurgias mensais; Realizar cirurgias eletivas e algumas de
emergências

l5 0l CIRURGIAO 50 Procedimentos em Cirurgias Eletivas e Clínica Médica de
Urgência na Area de Ortopedia por mês, conforme preços
estipulados pela tabela do SUS.

t4

l6

ITE]!I QUANT. DESCRIÇÃO

PEDIATRIA Visitas hospitalares em pacientes menores de l3 anos
intemados, (em dias altemados- I 5 dias ao mês); Sala de
parto de alto risco, (PlanÉo em dias altemados-I5 dias'ao
mês); Avaliações de urg€ncias de criarrças em regime de
internação (em dias allernados-I5 dias ao mês); Visitàs
hospitalares dos recém nascidos em alojaniçnto conjunto atE

suâs rrespoctivas altas, (em dias altemados-l5dias ao mês).

0l

Visitas hospitalares em pacientes menores de l3 anos

iutemados, (em dia altemados- 15 dias ao mês); Sala de
parto de alto risco, (Plantão em dias altemados.lS dias ao
mês); Avaliações de urgências de crianças em regime de
intemação (em dias alternados-lS dias ao mês); Visitas
hospitalares dos recem nascidos em alojamento conj\rnto até

suas respectivas altas, (em dias altemados- l 5dias ao mês).

t7 0l

J\:- PreÍeitur-o44"

JACIARA
Av. Antonio Ferreiro Sobrinho, 1075 - CEP 78820-000

Fone. (óó) 3461-1308 e Fox. (óó) 3461-2255),o.í Oe mào3 dódo! côm tôêa
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PEDIATRIA

ESPECIALIDADE

PEDIATRIA
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ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeituro Municipol de Jocioro

ITEM QUANT. DESCRIÇ O

l8 OBSTETRA Plantão de 24 h em dias altemados, ou seja, 15 dias de
plantão 24h ao mês; Médico responsável por paÍtos normais,
cesarianas, curetagens e avaliaçôes obstétricas, Realiza
tambem todas as anestesias.

l9 0l OBSTETRA Plantão de 24 h em dias altemados, ou seja, 15 dias de
planüio 24h ao mês; Médico responsável por partos normais,
cesarianas, cuÍetagens e avaliações obstétricas, Realiza
também todas as anestesias.

0l OBSTETRA Plantão de 24 h em dias alternados, ou seja, 15 dias de
planüio 24h ao mês; Médico responsável por partos normais,
cesarianas, curetagens e avaliações obstétÍicas, Realiza
também todas as anestesias.

0l OBSTETRA Planüto de 24 h em dias alternados, ou seja, 15 dias de
plantão 24h ao mês; Médico responsável por partos normais,
cesarianas, curetagens e avaliações obstétricas, Realiza
também todas as anestesias.

20

QUANT. ESPECIALIDADE DESCRTÇÃO

0r Atendimento aos usuários do SUS no HóSital tr4un icipal na
área de ortopedia, consultas eletivas as terças-feiras e
sábados as 07:00 horas das manhã, com limite de 13
consultas; Atendimento aos usuários do SUS no Hospital
Municipal na iárea de traumatologia (fraturas) as segundas-
feiras a partir das 18:00 horas com limite máximo de 15
(quinze) pacientes; Atendimento por 24 horas diárias
(plantão alcançável) aos usuários do SUS nos casos de
emergências ortopédicas e traumatológicas; Procedimentos e

cirurgias eletivas e de urgências no Hospital Municipal de
Jaciara; Médico regulador da Central de Regulação da
Secretaria Municipal de Saúde de Jaciara;

22

.I \. Preleitur4de-í 7 JACIARA
,Z ,l o. ",.., ""dor com yoc.

OBSTETRICIA

ESPECIALIDADE

0l

2t

lt
ORTOPEDIA I

ITE]II

ORTOPEDISTA

\
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ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeituro Municipol de Jociorq

PRODUTMDADE DE INTER .ATIEIi'TOS
oR JosÉ rucARDo FERRETRÂ

HOSPITAL HUNICIPAL D€ JACIARA

Ir B, úorsÚ

HOSPITAL MUNIC

,20 DE 2007JACIÂRÂ.TIT

DATA No E Do FA{GIENTE- DIAG o VALOR
05,07.07 OLENCAR JOSE CORREIA REO. INC. LUX .INT FALANGES 145,34
I.I:rrrrdT BAST RIGUES UEI RUPTURA DE rENDÃo omutlEs
11.O7 JOSE OE BRAGA LUMBAGO AGU 46,8
16.07.07 JoÃo cRtsô LUMBAGo AGUDÔ 46,8.JIfrIfrI FRANCISCA AGUIDA NATIVIDADE LUMBAGO AGUDO 46,&

.071 INO MU VASCULOP PERIFERICA 83,76í9.07.07 LENI IGUES OS REO. INC. FRAT OST-Muo- 156,520.07.07 eELA TTO CI FRAT MET 289,92
23.07.O7 LIMA EO. tNC. RAT D 156,5
2407 .01 LEUZI NE FEL OE DE ARAFU
25.07.07 INE UFI E ANON E ÍURA OXIMAL DA TIBIA 462.229.07.07- BEN RA LUM AGUDO 46,825.07. EDAI . tNc. RAT I r56,529.07.0?- NAI VES o toRED . INC. FRAT DI 156,525.07.01- VANDERLEY Gã.DÃEiM- DE U TO 433,26,29.07.07

MI RVINA EL
HUGO FICKS

NO

RED. tNc. [úX-ÃRFõr\i ErA-õÃRp( 146,7230.07.07 LUMBAGO 46.831.O7.O7-
UDOBAG 46,&07.08.07 LUMBAGO AGUDO 46,&09.08.07 LUM 46,809.08.07 STEOMIELITE í53,4&10.08.07

NA LUIZA OA SILVA
IARL NDO UM RLLE

M OE UZA
Mct NE UARR DA

NASC ENTO
S REIRA

RA IA RA

NELIO
GIL

L
Nto

LU AGU 46,&12.08.07 CIRURC PATELA 414,912.O8.07

m
E90
Eí

í3.oB.o-
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AvjJACIARA Anlonio Ferreiro Sobrinho, l0Z5 - CEp Zgg20_OOO
Fone. (óó) 34ól-1308 e Fox. (óó) 3461-2255
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DADOS PESSOAIS DE PACIENTES
DR. JOSÉ RICARDO FERREIRA

Olencâr José CorÍeia
RG no 255.059 SSP/MT
Ruâ Guâraci n' E66 Centro
Jâciârâ-MT
Fone: :

José roberto dê Souza Braga
RG 14s.35c,,t SSPruT
Usinâ Jaciara
Jaciâra-MT
Fone:

Francisca Aguida Nâtividade
RG n' 377.722 SSPruT
Rua Sâo lourenço no 45 CentÍo
Jaciara-MT
9205-1E(p

Eleni Rodrigues Baíos
RN nô 149.885518,/05
AV. JK S?N" Centro
Juscimêire-MT
Fonê: Et íô.0465

lrenê da Silva Godoi
RG:
Rua Guâinezes no 1O20 C€ntro
Jaciara-MT
Fone; 962+6585

Sêbâíião Rodriguês NogueiÍa
RG no 336.695 SS/MÍ
Rua lrerê n'81 Jd. Esmôralda
Jaciara-MT
Fone: 811E-8211

Joâo Crisoíomo LouÍênço
RG no 856.072 SSP/MT
Fazendâ 3 Pintinhas
Jaciare-MT
Fone: 34t'l-3599

Aldino Muller
RG no Í52.659.3 SSP/MT
Abrigo Sombra da Acáciâ
JaciaÍa-MT
Fone: 34ô1757

Odête Rosângela Alves de Olive
RG:
Rua NaÍciso s;/no JD. Au'mra
Jeri8ra-MT_
Fono:

I

Nair Alvês de cervalho
RG:.647.810 SSP/MT
Rua lÍE{6 n. íí02 §o Antônio
Jsciara-À/tÍ

\ Fone' so1â-{azl\

\

-/ E-
),^í

Av., Antonio Ferreiro Sobrinho, lO75 - CEP 78820-OOO \
,' Fone. (óó) 34ól-l3OB e Fox. (óó) 3461-2255

ESTADO DE MATO GRO§SO
Prefeituro Munlcipol de Jocioro

\Márcio Limâ Cteuzitene Fêtix de SouzaRG: RG: 842.648 SSp/ MT
Rua Elvira Morais no 2OO Sta Etvirâ Rua Jasmim n. 121 JD. AqroraJuscimeira-MT Jaciera-MT
Fone: 3455-1105 - Fone:92024567

Neucinéia Rufino de Andrade Benedito perêira dos Sântos
RG: 766.467 SSP/MT RG: 233.456 SSP/MT
Rua Guaraci no 50 S. Sebastião - Rua Tapuias no íO7O Slo Anlôni(JaciâÍa-MT Jâciara-MT
Fone: 346í-4059 Fone:

1..:**--

PÍe íeLtuÍ-o de

JACIARA



ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeiluro MunicÍpol de Jocioro

Hugo Ameldo Ficks
RG:
Em Trânsilo AIto AÍagusia-MT
JaciaÍa-MT
Fone:

V ande
RG: 322632í9 P?CE
Rua 02 no 48 Res. José Araçá
JâcisÍâ-MT
Fone: 92124513

Minervins Elias Machado
RG:
Rua ltâunâ no 99 §o Antônio
Jacisra-MT
Fone: 34t)'l -1 '192

Sandrâ Maria de Oliveirâ
RG:
Av: PiÍacicaba n. 530 Jd. Vitória
Jaciara-MT
Fone:3.í6í-2/t3E

Aldino Muller
RG: í 52-6593-5 SSP/MT
Abrigo Sombra dâ Acácia
Jaciara-MT
Fonê: 3461-1757

Gil Semy N. Arruda
RG no 1819.6252 SSpiMT
Rua Moema no 737 Sta Rita
JaciaÍa-MT
Fone:

Vâléria Galdino dô Souza
RG: 2.592.820/CE
Ruâ Moema no ô49
Jaciâra-MT
Fone:3461-4696

Comélio Câssimiro de Souza
RG: no 620.565 SSP/MT
Rua EuÍico Sales no 11S Jd. Aon
Jaciâra-MT
Fone: 34ô1-3625

Av. Antônio F. Sobrinho no 61 I Centro 
-__Jq4enda Sereno , -,..

Jaciara-MTFone:B,rorsôe2 Éii"',3J[lruro
\

Elis da Silve FeÍÍeira \
RG: 320.562 SSp?Mr \
Rua Poguba n.7E2 V. planafto \
Jaciara-MT
Fone:

AntÔnio Alvês FerÍeira
RG: 1.330.407 SSP/MT
Rue FerÍeira Mendes Centro
Dom AquinGMT
Fone:

Estâloni S. S. Sitva
RG:
Ruas Mato Grosso edra í í,Lotê
Oom Aquino-MT
Fone:3451-í079

Milsna MaÍtins Garcia
RG:

Av. Antonio Ferreiro Sobrinho, 1025 - CEp 78820-000
Fone. (óó) 34ó I - I 308 e Fox. (óó) 3461 -2255

o/ lo Prefêrluro deí 7 JACIARA
',4\r ;ffiáa=;;;;-

BÍEndo Vioira Rocha
RN n' 17425
Rue í0 no 97 JD. Esmeralda
Jaciara-MT
Fone: E12r4291

Marina Luiza da silva Cosla
RG: 528.0íô3 SSP/MT
Av. Piracicaba no 134E CentÍo
Jaciar+MT
Fone: 3461-2950

\
\

RogeÍ Lucâs Alves Bonfim
RG:

Elismar Aquino dos Santos
CPF; 030.00E. í 31 óo
Ruâ Timbiras no ô32 Sta Rita
Jaciara-MT

'',,Fone:96í2-4712

(



PRODT'TMDADE DE INTERNAIIEI{TOA
DR. IrlELSON SHIGUEO HOilOO

HOEPÍTALMUNICIPAL DE JACIiARÂ

JACI,ARÀtrI, 20 OE

HOSPITÂL TIUNICIFÂL l/Iowa
l

sl alo+

DAYA lore m plcerre- otÁÊNÔsTtco VALOE
t8.07.07 ELIAI.IA OOMES DA SILVÀ LÀOI'EÀDIJRA / AÀIESÍ 74,65
26.07.O7 T,OREIR' llÉtuEAouRA / cHtJRO 74,À5
TOTÀL t49J



?

DÂDOg PESgOAIg DE PACIENTEg
DR NELSON SCHIGUEO HONOO

Elrn. OomÇl dr SiIl.
RG:
FaÊndr Slo Prub
J.cl.r.{,lT
Fona:

CtÍlcü F.mh. i/brük
CPF: 030.830.58Í-25
Ru. RL 0í SÂF Jd. Lôbbn
J.ci.Í.{vlT
Fona:



ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeiluro Municipol de Jocioro

PRODUTMDADE DE INTERNAIIENTOS
DR. YUSSEF ALLI AHMAD

HOSPÍTAL MUNICIPAL DE JACIARA

NOME DO PACIENTE DIAGNOSTICO
í8.07.07 ELIANA GOMES DA SILVA LAQUEADURA/ CIRURG. 74,65
28.07.07 CIáRICE FERREIRA MOREIRA LAQUEÂDURÁJANEST. 74,45
TOTAL 149,3

JACI,ARA{T, 20 OE AGOSÍO DE ãx)7

&
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ú0Ú'

-)

I
I
I

\

\

I

I
\I

\

Antonio Ferreiro Sobrinho, 1075 . CEP 78820-000
Fono. (óó) 34ól-1308 e Fox. (óó) 3461-2255

Eir-]DATÀ



oÂtlos PEs9oÂts oE PAC|ENTES
DR \N,'88EF AI-LI ÁI{HAD

Ea.nr gomer d. sir.
RG:
Fccnda Sâo Prub
J*lere{vÍf
Fone:

Chrlcc Frncln lônhr
CPF: 0i10.E30.§61-25
Rur RL 0l SâP Jd- t.tbt
Jaôir.+íf
Fona:



ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeiluro Municipol de Jocioro

MUNICIPAL DE JACIARA

salário - Médico 
" 
p"tlÁg o st o/2 0 0 7

0l - I-ourival Cândido Português Junior - R§ 2.212,50 (plantâo de sábado)
C G3..<áA .. Toret R§ 2Jl2§0

SPITALHO

03 - José Batista Linu de Sorrzo - Rg 3.540,00 (ptantâo pS

c , G r.c.r- r.. ,"o, Hrr;r"?;tl%rrantão 
de ú

-r' \r
),^í

Anlonio Ferreiro Sobrinho, I OZ5 - CEp Z8g2O_OOO
Fone. (óó) 34ól-,l308 e Fox. (óó) 3461-2255

!,

02 - Carlon Vilela Borges - R$ 4.425,00(planrão de D o*oro/
C: eru---t- R$ 1 .000,00 (Cirurgia) z-\ TorrlRss.42s,oo

I 04 - Vera Lucia de Oliveira Caixeta - R$ 3.510,00 (plantao pS/,
c . .,or-Í-*. r.o, _ffiSfr:Bl(visitacrinica/

tt ,, I
05 - Rogério Lopes posser - Rg 3.540,0 (plantão pSí _, ,!
/- - ^ ., § 4.000,00 (cinrgia) -/(i.---r.é(_r.._\ *",or_11:= 

.i
I ,.,

06 r úsé Antonio Marqueg - RS 3.540,00 ,*^*r"/ ,
t_^,_t - RS 2.ffi0,00 (üsita clinica)7 ./cj . L-l !"gu\- - R$ 1.000,00 (poqrrcoas 

"ir*AA/T9 gü-Bf ó5{0,00 -'. 
- 

* ='--'t

07- Maria Aparecida Cruz - Rl$ 3.5 +O,ÍtO (plnttups/ ..€rí.-r- >-- r"r§ro;Hófo(o* cia\-'/
o\,{1a-ç**-
08 - Artur da Silva MoreiÍa - R$ 4.000,00 (Obs tetlctay'_,-
o.s*syJ?!.q^'i1.,;H.;1rá:r,rlf'_/

Totd R.S 13J04,63

t_._

Preteiluío-dê

JACIARA .



ESTADO DE MÁ.TO GROSSO
Prefelluro Municipol de Jqcioro

09 - Nelson Shigueo

oQ4.6Í.1

l0- Yusscf AIli Ahmad

04a U-zz" -

I 3 - Jose Ricardo Ferreira - R$ 8.

sJ-op{;(-Xs

Hondo - R$ 4.000,00 (Obsrctr{cia)/
R$ 3.000,00(Dirctoria)r,z/
R$ 1.0ffi,00(CirurgiaÍ
R$ 149,306Íod utividaÀey'

Totrl R$ E.149,30

,/
- R$ 4.0m,00 (Obstetrícia)/ .r,R$ 149,30 (prcdutividade) /
ToÍal Rl[ 4.14930

t l- Flaüa Junqueira Marques - R$ 3.747,00 (üsita P eiliátrrcay'
?n*,.^A^,- TotalRll3'747'll0

l2 - Wilmerson Vieira - R$ 3.000,00 (üsita Pediárrica/
-r\ . r- lU$ 1.100,00(transporte até dia 3l/04
?c r/'L&EaQ-' Totel R§ 4.lffi,rx)

000,00 (ortopedia/+ Re
908,20 (Produtividade

estádio)
Total Rll 14308,20

4 - Marco Aurélio O. Lacerda - R 1.200,00
Total R 1.2(X),fi)

" l5 - Diassis Tobias França - Rll 3.000,00
Total - R$ 3.000,1X)

l6 - Claudimir José Scabed - F.l$ 3.540,00
R§ 3.000,00

-{9tal -R$ 6.540,00

Antonio Ferreiro Sobrinho, 1075 - CEP 78820-000

CÔ

Prefeitur

JACIARA),^í Fone. (óó) 34ól-1308 e Fox. (óó) 3461-2255

I
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\

\

(PtanrâDPs\l/'
(transportey'

/

J\g



GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

Processo n': 133508/2007

CONYN,I\IIO QUE ENTRE SI CELEBRAM A
SECRETARIÁ DE ESTADO DE SAÚDE DE MATO

GROSSO/T'UNDO ESTADUAL DE SAÚDE E A
PREFEITURA MUNICIPAL DE JACIARÁ, PARA

OS FINS QUE SE DESTINÂ.

A SECRETÀRIÂ DE E§TADO DE SAÚDD DE

MATO GROSSO/ITUNDO ESTADUAL DE SAúDE, inscrira no CNpJ sob o n

04.441.389/0001-61, com sede no Centro Polltico e Administrativo - CpA, Btoco 05, nesta

capital, doravante denominada CoNCEDENTE, neste ato Í€presentada pelo seu secretário,

AUGUSTINHO MORO, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade RG n..
4.036.031-0 - SSP/PR e do CPF n.' 557.041.159-34, residenre e domicitiado em Cuiabá- MT

e de outro lado, a PREEEITURA MUMCIPÀL DE JACIARÂ, doravanre denominada

simplesmente CONyENENTE, inscrita no CNpJ sob o n.,03.347.t35/000l-16, esrabelecida

na Av.Antonio Ferrtira Sobrinho, n.o1075, nesle ato represcntada pelo Prefeito, Sr. MAX
JOEL RUSSL brasilciro, poÍador do RG n.o 6.2,í4.800-8. SSP/pR e inscrito no CpF n.o

777.051.901-25, residente e domiciliado na cidade de Jaciara, resolvem celebrar o presente

TERMO DE CONVÊ,IrIIO, com fundamcnto na lri n 8.666193 e suas alrerações

postêrioÍes, ao DecÍ€to Federal n. 93.87A86, no que couber, ao Decreto Estadual n. 5.126105,

e em especial à Instrução Normativa Conj

as cláusulas e condições a seguir esüpul

fN sUS ."ii':T:
!s-.o,oGfrãSE

$p€Ílntmdáírda do PlflqaÍr6írto o Oçflüto - SPO
Cooííglâdorla d€ Convênlo§ - CCON

C€nfo Pdlllco AdÍninbl,alivo - Eloco (F, 3. Plro
Fone: (0uô5) ô13-5142 F (0rx65)644 - 211I.

TERMO DE CONVÊNIO N",OÍ3NOO7

SEPLAN/SEFAZAG E n. 0l/2007, mediante

I



ctÁusutt rruaen q, - Do oBJETo

O prcsente Termo de Convênio tem como objeto, o
rcpasse de inccntivo financciro para o custcio do Hospital Municipal de Jaciara, gaÍantindo a

rcfeÉncia secundária de nlvcl hospitalar pclas agões c procedimentos especializados de média

complexidade a população da Região do Vale do São tnurenço.

CLÁUSUU SEGUNDÁ. DAS 1BRIGAÇÕEí

f. Â CONCEDENTE - A SES/MT se compromete a:

1.1. Cumpú o objeto dcste instrumento;

1.2. Transfcrir os Írccursos Íinanceiros para cxccuçüo

do objeto deste convênio de acondo com as especificaçõcs contidas no cronograma de

Desembolso do Plano dc Trabalho, obscrrada a sua disponibiüdade financeira;

13. Ofcreccr apoio técnico necessário à implantação e

implemçntação daq açõês c scrviços de saúde dentro dos princípios, dirctrizcs e objctivos do

Sistema Único de Saúde, atavés de assessoria oriunda de recursos especializados;

1.4. Publicar o Extralo do Termo do Convênio e de

seus aditivos, indcpcndcntc dc scu valor, no Diário Oficial do Estado, no pram de 20 (vinte)

dias contados a partir da data da assinaturq múorme o disposto no aíigo 15 e incisos da

Instrução Normaüva Coqiunta SEPLAN/SEFAZAGE N. 0112007;

1.5, Informar ao Tribunal de Contas do Estado,

quanto ao convênio frmado, para seu rcgisbo;

1.6. Exercer a prcrrogativa do Estado, através de seu

órgão ou entidade rcsponsável pclo programq de conservar a autoridade normativa e exercer

sontrole e fiscalização sobre a execução, bcm como de assumir ou transferir a

responsabilidade pclo mesmo, no caso de paralisação ou de fato relevante que veúa a

ocorrer, de modo a evitar a descontinuidade do serviço.

l.?. Indicar se os recursos, paÍa atender às despesas

em exereÍcios futuros, no caso de invcstimcntos, estão consignados no plano plurianual ou em

prévia lei que o autorizc e fixe o montantc das dotações, constar dos orçaÍnentos

EN 5U5 .?*T:
Es..,t.úE,.doã§E;

§trp8Íint€nd&da & PtânoiallgÍo o Oçaníto -
Cqú€nadsta ds CüÉnlG - CCON

Cq rD Pdlüco Admlnbdrc - thco 05, X Píso
Fg'l€: (tu65) 61 3§142 Fa: (0065)61,1 - 2'l I I .

2

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE



GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

futuros, durante o prazo de sua cxecução;

2. O CONVENENTE se comprometê a:

2.1. E Gcutar dircta c indirctamcntc, nos termos da

legislação pcrtincntc, os trabalhos necesários à consccução do objeto dcstc convênio,

observando semprc critérios de qualidade técnica, custos e prazos prcvistos;

2J. Responsabilizar-se por todos os encargos

salariais, fiscais, sociais c üabalhistas e a proibição de atribuição ao CONCEDENTE de

obrigagõcs dcssa natursza;

23. Autorizar o livrr acesso de representantes da

SES/IvíT e,/ou de qualquer outro órgão de cotrtrole intemo, em qualquer tempo e local, a todos

os atos s fatos rclacionados ditEta ou indiretamente com o instrumento pactuado, quando cm

missão de fiscalizaçÃo e auditoria;

2.4. Aplicar os Í€cumos rcccbidos da SES-MT/FES,

exclusivamente na consecução do objcto deste convênio, somente sendo permitidos saques

para pagamcnto dc dcspcsas preüstas no plano de trabalho, mediantc a utilização de chequc

nominativo ao crcdor ou ordcnr bancáriq ou para apticação no mcrcado financciro;

2.5. Manter durante toda a execução do convênio, as

condiçõcs iniciais fimadas, quando da assinatura do Termo, conforme regra imposta pelo art.

55, XIII, da Lci n" 8.666191;

2.6. Âbrir conta espccifica e exclusiva para cada

convênio, junto à agência do Banco do Brasil S/A oq em não havendo, na Caixa Econômica

Federal, ou ainda em agênoia bancâria existcntc Ê na qual mântém conta corrsnte;

2,7. Aplicar obrigatoÍiamente no mercado financeiro

os recursos reccbidos da SES/MT, ênquÀnto não for€m empregados em sua finalidade;

conforme a seguir:

r) Em cademeta dc poupança de instituigão olicial,

sc a prcvisão do scu uso for igual ou supcrior a 0l (um) mês;

b) Em tundo de apl ão financeiro de curto prazo

S{Doíinlsndênde ds Ple1dãn€Írlo s OÍçflng|to -
CmÍd€nsd(íia de Cmvài6 - CCoN

C€nlÍo Polllico Adínlnlslraüvo - Bloco 05, I Plso
F(ÍB: (0xx65) 01 3§442 Fax (Oo65)6a4 - 2 l I Í .

E
ENU SUs .T.,:T

f!-.or.d.-!l.ô"4s.t d.
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ou op€ração de mercado âbcrto lastrÊada cm tÍhrlo da dívida pública quanto sua utilização
cstiver prcvistas para pÍazos mênorres.

2.8, Recolher à conta da CONCEDENTE, o valor
corrÊspondente a rcndimentos dc aplicaçâo no mercsdo financeiro, referente ao período,
compreendido ente a liberaÉo do recurso c a suu utilizsção, quando não comprovar o seu
cmprcgo na consecuçâo do objcto ainda que não tenha feito aplicação.

2.9. Recolher à conta do conscdente ou do Tesouro
Estadual, conforme o caso' o valor corrigido referentc à contrapartida pactuada, quando na
execução do convênio não for comprovada sua apricação na consecução do objeto do
convênio;

2.10 Emitir todos os documentos de despesas, relativos
à execução fisicofinanccira destc convênio, cm nomc da GONVENENTE, devidamente
identificados com nrimero deste convênio, e comprcvadas mêdisnte documentos originais.

2.ll Manter arqúvados os documentos originais do
convênio, em boa ordem e em bom cstado de conservação, no próprio local em que foram
contabilizados, à disposiçâo dos órgãos dc controle intemo e extemo do Estado, peto prazo
dc 05 (cinco) anos, contados dâ dâta da aprovação dB pÍ€stação de contas frnal pero Tribunal
de Contas do Estado

2.12 Registar em sua contabilidade analítica os atos e

fatos administrativos de gestão dos rccursos alocados a este Convênio;

2.13 Aprcsentar à CONCEDENTE, a prestação de
cont,s parciâI, conforme o ParÁgrafo segundo da cláusula scxta deste convênio;

2.14 Apresentar à CONCEDENTE, a prestaçâo de
contas final dos recursos rccebidos da CoNCEDENTE, conformc cráusula Nona deste
convênio.

2.I5 Indicar se os trculsos, para atender às despesas em
exercÍcios futuros, no caso dc invcstimcntos, estão consignados no prano prurianual ou em
prévia lei que o autorize c fixc o montante das dotaçõcs, devcndo constar dos orçamentos
futuÍos, duÍante o prazo de sua cxccução;

2.16 Apresentar

4
Sup€.lntend&da & BaqaÍnqllo e

Coodeldorla rh Cqvárloc
sPo

- ccoN$ rr, ..;**
IS..r-r. óEúàô SâJd.

Cglbo tulüco 
^&úC!Hw 

- 8toco 05, r pho
Fdto:(Oc66) Eí3§ll2 Fe (0.165)6{1- 2tI I.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

subsidiar os pareceres de



Prestação de Contas os seguintes relatórios:

a) Relatório do movimento mensal dos pacicntes

intemados;

b) fffico do demonsúativo geral de etendimcnto

c) Detalhamento das despesas que s€rão custeadas

através dos recursos do convênio com a sES/MT, para auxiliar no custeio e manutenção do
hospital,

2.17 Manter obrigatoÍiamc e alimentado o Sistema de
geÍÊnciarnento de convênio - slccoN, no endereço www,seplan.mt.qov.br/siqcon. com os
dados relativos a cxccução do convênio, co'o cxccução das metas, empcnhos, liquidações,
pagamentos efetuados, etc;

2.18 GeÍar e enviar através do Sistema de

Gercnciamento dc convênios - sIGcoN, os rclatórios de prestação de contas, além do
encaminhamento formal dos documentos para conferênciE

2.19 Sujeitar-se obrigatoriamente, às disposições da

Lei no 8.666, de 2l de junho de 1993 e suas arterações, especialmente em reração à licitação e
contratação, refcrentc aos rüeunros reccbidos akavés de convênios, admitida a modalidade de

licitaçâo prevista na Lei n" 10.520 de l7 de julho de 2002.

cIÁUsaTÁ TER1EIRÁ -I'o PRÁZ7 DE w1ÊNcu

O presentc Convênio terá duÍação de 06 (seir) meses,

contados a partir de sua assinatu?, podendo ser prorrogado por perÍodo iguais e sucessivos,

desde que devidamentejusüficado e anterior ao término da vigência.

Parúgrafo Único: Havendo atraso na liberação dos

recursos, a CONCEDENTE, fica obrigada a registrar no slGCoN e prorrogaÍ ,.de oficio" a

vigência do convênio, pelo perÍodo do ahaso veÍificado, conforme determina o § 30, do art.l9
da Instrução Normativa Conjunta SEPLÂN/SEFAZA 0 1 12007, de 20 1 0612007 .

Sup€rinlúdênda dê Platelanenlo I
Cooídenadoíia de CoírYênio6 - CCoN

IN 5U5 #::T
f 8 .'...{c.E rrôd.S.dda

C€nfo Polluco Addnlstrêüyo - Bt@ 0S. 3. piso
Fonêr (0s65) ô13ó1,12 Fax: (0xx65)644 - 21 t 1.
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GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

ct tiusatt QaARTA- DO VÁLOR

O valor global do presente convênio é de R$

480.000,00 (quatrocentos c oitenta mil reais), destinado ao atendimento do objeto deste,

conforme detalhamento prcvisto no Plano de Trabalho, paÍte integrante deste instn'lmento,

independente de sua transcrição, o qual será depositado no Banco 001, Agência no 0854-0,

Conta Conente n" 13,492-9.

CL/íUSaIÁ SUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇÁMENfuíRIA

Os rçcursos financeiros correspondentes à execução

deste Convênio,corrcrão à conta de dotação prevista no Orçamento da Secretaria de Estado de

Saúde/2007, conforme discriminação abaixo:

Unidade Orçamentária: 21601 - Fundo Estadual de Saúde

Programa: 0160 - Implementação e Efetivação da Microregionalização da Saúde

Projeto/Atividade:1503-knpl.dosSewiçosdeCuidadosPaliativosnosHospitaisRegionais

Natureza da Despesa: 3340-41 - Contribüções

Fonte de recursos: 134 - Recursos destinados ao desenvolvimento dâs ações

Valor: R$ 480.000,00 (Quatrocentos e oiteota mil reais).

CüUSaLA SrJ{TA - DA LIBERÁÇ,4O DOS RECURSOS

Parágrafo Primeiro: A liberagão da primeira parcela

ocorrerá após assinatura deste Convênio, observada a sua disponibilidade financeira.

Parágrafo ndo: A liberação das demais parcelas

obedecerá ao no Àrt. 18, os unta

Sup€ÍintqÉârcia de PlaÍlg rÍEolo ê sPo
6

C@ídeíldqla dê CroYênios -
CenlÍo Polllko AdÍninislralivo - Blm 05, 3'

EEM 5U5 dIi:H
Es-.Ê;EtEEãffi Fqle: (Oq65) 61+rl.12 Fax (0165)6.,1 - 2l I l.

Normativa

Para consecução do objeto deste convênio, a

CONCEDENTE transferiÉ os Í€cursos prcvistos, obedecendo ao Anexo IV - Cronograma de

Desembolso do Plano dc Trabalho, parte intêgrante deste Convênio, seguindo as noÍÍnas e

procedimentos do Sistema Integrado de Planejamento, Orçamento e Finanças do Estado de

Mato Grosso - FIPLAN, administrado pela Secretaria de Estado de Fazenda-



GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

SEPAN/SEFAZAGE-MT no olâoo7, sendo obrigagão da GoNVENENTE apresentar a

prestação de contas parcial, que obrigatoriamente, deverá ser lançado no SIGCON e conter os

seguintes documentos Para envio:

. Demonstativo de Execução da Receita e Despesa (Anexo VI);

o Relatório de Execução FIsica (Anexo VII|;

o Relatório de Execução Financeira (Anexo DQ;

. Relação dos Pagamentos Efetuados (Anexo §;
o Conciliação Bancária, quando for o caso (Anexo XII);

o Relatório do movimento mensal dos pacientes intemados;

r Gráfico do demonshativo geral de atendimento;

r Detalhamento das despesas que serão custeados através dos recursos do

convênio com a SES/MT, para auxiliar no custeio e manutenção do hospital;

. Cópia dâs trotas Íiscais, cupons fiscais e,/ou recibos, com a indicação do

número do convênio;

. Cópia dos cheques, notas de ordem bancária e/ou comprovantes de

transferência eletrônica;

r Cópia dos empeúos, liquidações e ordens de pagamento, quando for o caso;

. Extrato da conta bancária que demonstre a execução realizada no período;

. Cópia do termo de aceitação parcial da obra ou laudo de medição das etapas

cumpridas, quando for o caso, conforme previsto no aÍigo 73 da Lei n'

8666193.

o Cópia dos documentos relativos à licitação, inclusive despacho adjudicatório

e homologação das licitações realizadas ou justificativas paÍa sua dispensa

ou inexigibilidade, com o respectivo embasamento legal, quando se aplicar'

aÁASALA SÉTilvíA. DO ACOMPANTTAMENTO DA EXECUÇ,4O

L No intuito de garantir o permanente e contínuo

acompanhamento das ações originárias ao cumprimento dos objetivos deste Termo de

Convênio, a SES-MT/FES e a Convenente, poderão a qualquer po designar representantes

Sup€Íintendêflda dê Planeiaín€nlo ê oÍçamento -

C€oÍdenadoda d€ Convênlos - CCON

Csnlro Polltico AdminislEllvo - Bloco 05,3'Piso
Fofle: (0)ô65) 613-5442 Fax (0xx65)644 - 21 11.

tN 5U5 ,"liiT:
E§..'ú.,í d.É'r.drô§m
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paÍe acompanhamento da cxecução do presente Convênio, bem como para dirimir dúvidas

cventualmente surgidas no cumprimento de suas cláusulas e condições;

IL Os rcprescntantca de que trata o inciso I desta

Cláusulq diante de questão rcvcstida de signiÍicariva relevância, podcrão solicitar rcunião

conjunta, com atrtecedência mlnima de 48 (quarcnta c oito) horas, üsando dirimir dc forma

compaÍtilhada, tais questõ6;

.üL É de prcnogativa do Estado, arravés da Auditoria

Geral do Estado - AGE/MT, exerccr a fiscalização sobÍe a exesução e aplicação dos recursos

disponiveis para csG convênio.

CLÁUSUI.A oITAVA - DÁs PRoIBIÇÕES

É vedada a utilização pela CONVENENTE dos

ÍecuÍsos transfêridos para pagamênto de gratificação, consultoria, assistência técnica ou

qualquer espécie de rçmuncraçâo adicional a scrvidor que pêrtençs aos quadros de órgãos ou

de cntidadcs da administração pública estadual, fedcral ou municipal, que es§a lotado ou em

exerclcio em qualquer dos entes paílcipes, exceto scrviços de terceims, sem vínculo com os

participcs, exclusivamcnte vinculados à execução do objcto dcste Convênio, observados os

prcceitos legais sobrc contratsção temporária c ücitação, AÍt. 37, IX e XXI, da Constituiçâo

Federal.

Panlgrafo Primeiro: Havendo contÍatação entÍe o

CONVENENTE e terceims, üsando à execugão de serviços vinsulados ao objeto deste

Convênio, tsl contÍatação não implicará rclidariedade jurídica à CONCEDEI{TE, bem como

não configurará ünculo ftncional ou empregadcio, nem solidariedade às parcelas de

obrigações habalhistas, contribüções previdenciárias ou asscmelhados.

Panlgrafo Scgundo: Não poderão ser pagâs ainda, com

os recursos transferidos pela CONCEDENTE as scguintes despesas:

gerência ou similar;

b)O adiumento do convênio para al

8

IN 5U5 .TJT
fs...r.,rrd.árróeffi

§up{Inleodgda & Plardan€nto e OÍçaÍnqrlo - SPO
Cooídêneddla de Cqrvênhc - CCoN

C€nlÍo Pdllico ÂdrÍinislÍaüvo - Bbco 05, $ Piso
Fm6: (0É66) 6'13{442 F (Oq65)641-ã 11.

objeto pactuado;

a)A rcalizaçilo de despcsas I tltulo de taxa de administração, de

W



c) A utilização dos ttcursos em finalidade divcrsa da cstabelccida no

Írspcctivo instrumento e no plano de tsabalho, ainda que em caráter de

emergência;

d)A rcalização dc despesas cm data snlerior ou postcrior a sua

vigênciq bem como cm periodo antcs da transfeÉncia;

e) A atribüçâo de vigências ou de efeitos fmarrceircs rctroativos;

í) A rcalizagão de despesas com taxalt bancfuias, com multas, juros ou

coÍÍÇção monclária, inclusive referente s pagamentos ou rccolhimentos

fora dos prazos;

g) A tansferência de recursos para clubes, associação de servidores ou

quaisquer entidades congêneres, executadas creches c escolas para o

atendimento pÉ-€scolaÍ;

h)A realização de despesas com publicidade, salvo as de caráter

educaüvo, infonrcativo ou de orientâç o social, das quais não constem

nomes, símbolos ou imagens que caracterizêm promoção pessoal de

autoridades ou scrvidores púbücos.

CI.,íUSaLA NoNÁ- DA PRESTAÇÂ, DE coNTAS FINÁL

A PÍastÂção de Contas dos recursos rcpassados, seni

efetuada pelo CONVENENTE, obcdccendo ao que determina o art. 32, da Instrução

Normativa Conjunta SEPLAN/SEFAZAGE N' 012007, de l0 de Julho de 2007, devendo ser

apÍesentada à CONCEDENTE Do pÍazo de 30 (Einta) dias após o término de sua vigência,

conforme ainda ao que determina o art. 52, Parágrafo Únioo da Lei Complementar n' 0l I de

l8ll?199l, do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso, que colocará a disposigão dos

Órgãos de Controle Extcrno para futuras suditoÍias.

cüasULA DÉCIMA - DAs ALTERAÇôES

O presente Tcrmo de Convênio poderá ser alterado de

comum acordo, meio de Termos Aditivos, nos moldes da

Cstlro Pdlüco Adminislrdiyo - Bloco 05, 3. Plso
Fmê: (0x$5) 6'1 3-5142 Fax: (0865)e,11 - 2l I 1 .

EN 5U5 .'l*1:
Es..rr{rr d.-E o.bd. s.úde
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Instrugão Normativa Conjunta SEPLAN/SEFAZAGE n. 012007.

CLÁaSaIÁ DÉoIMA PRIMEIRA - DA sUSPENsÃo Do PÁGAMENT,

CLÁU9UIÁ DÉ.IMÁ 9EGT]NDA. DA DENÚNcu E DA nTsclsÃo

O pÍ€sente Convênio poderá ser denunciado por

qualquer dos partícipes, com antecedência mlnima de 30 (trinta) dias, ou a qualquer tempo,

cm face da supenrcniência dc inpedimento lcgal que o tome formal ou mateÍialmerte

inexeqüível, e rcscindindo de pleno dfueito no caso de intação a qualquer uma das cláusulas

ou condições nele estipuladas, especialmente no tocante a:

I. Utilização, pcla CONVENENIE, dos recursos

financeiros rcpassados pela CONCEDENTE, em desacordo com os objetivos e condições

cstabclecidos ncste instrumento de Convênio;

[, Falta de apresenkçâo, pelo CONVENENTE, da

Prcstação de Contas prevista na Cláusula Sexta do pÍ€sente Convênio.

Paúgrafo Único: No caso de rescisão do prescnte

instrumento, o bcncficiário obriga-se a rcstituir a CONCEITENTE, no pmzo máximo de 30

(tÍintâ) di8s, a contar da data de rescisão, o saldo financeiro apurado dos Ísrursos por este

transferido para a consecução do objeto avençado, acrcscido dejuros e correção moneúria, na

forma da lei, bem como com a sua Íl li ,en vl te o Convênio.

Supdlnhodàlda d€ Haoêlafiqllo o Oçamoto - SPO
Coíd€ílãdqla ú Convênlos - CCON

Cdluo Pdltho A&úlrtaüyo - Btoco 05. I Piso
Fm€: (0065) ô13ó412 FaÍ: (0§65)641 - 2111.

f,EM sUS ü111':T:

E.-.".d.E,.d;§E

A CONCEDENTE podcrá swpender o pagamcnto que

a CONVENENTE tcúa dircito nos scguintcs casos:

I. Inadimplência da CONVENENTE em qualquer

das Cláusulas dcste Convênio;

II. N[o comprovação de gastos e/ou por não

prcstação dc cotrtrs dos scnriços reccbidos.

v
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A COT{VENENTE dcverá rcstituir o valor transferido
pela CONCEDENTE acrcscido de juros legais, na forma da lcgislação aplicávcr, a partir da
data de seu rÊcebimento, nos seguintes casos:

I. Quando n§o for cxccutado, o objeto da avença,

ressalvada as hipóteses de caso fortuito ou forga mâior, deüdamente comprovadas;

U. Quando nâo for aprcsentadq no prazo

estabclccido, a prÊstação dc contas parcial ou final, salvo quando dccorrcnte dc câso fortüto
ou força maior, devidamcntc comprovada c;

III. Quando os rccuÍsos forçm utilizados em
finalidade diversa da cstabclccida

Porúgrafo Púmciro: Resútuir eventual saldo de

ÍBcunlos, inclusive os rendimentos de aplicação financeira a coNcEDENTE ou ao Tesouro

Estadual, conforme o caso, na data dc sua conclusão ou extinção

Prúgrafo Segundo: Restituir à conta do

coNcEDENTE o valor dos rendimentos não auferidos p€la não aplicação dos recursos em
poupança ou em fundo dc apücação financeira, cnquanto não utilizados no objeto do convênio

CLÁUsaIÁ DÉoIMÁ QaARTÁ. DAs PENÁLIDADES

Em calxl de inadimplência por paÍte da

COIWENENTE, a GONCEDENTE detÊrminÀrá o bloqueio dos recursos transferidos, sem

prcjuÍzo de outrâs sanções administrativas, civis e penais cablveis, ressalvadas as exceções

decortentes de previsões legais.

crÁusurÁ DÉcrMA QAINTA - DO FORO

De comum acordo frca eleito o Foro da Comarca de

Cuiabá/MT para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do Convênio, desde que não

grpoílnlond6Íd8 dE Planejamento €
Coordonadslá ds Cmvênlo3 - CCON

CqltÍo hllk! MmlÍÍrtaüm - Bloco 05, 3. Plso

EN SUs #i.':T:
!s."-rr.-ffiEEãfr

Fms: (0ü66) 6i15142 Fac (O065)61i1 - 2111

ll

CLÁUSULA DÉ1IMA TER1EIRÀ - DA RE9TITUIQ|T
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forcm solucionadas amigavelmcnte.

E, por estarem justas, cientes e de pleno acordo com

todas as clÁusulas c condições, a3 partes firmam o prcsente Termo de Convênio ern 03 (três)

vias de igual teor e valorjurÍdico, para todos os cfeitos legais.

Cuiabá - MT, l5 de agosto de 2007.

ÁUG
Secretário de ito Mun ipal de Jaciara

Testemunhas:

Nome: Áéc
CP 07, 181-68

OJ

IN 5U5 .'ltffi
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Nome: Sofriha Galvin Mohanàd

CPI: 916.011.421-5i



ESTADO DE MATO GROSSO
Prefelturo Municipol de JocÍoro

Memorando n" l46D0O7

Jaciaro/ MT, 17 de Agosto de 2007.

Do Secretário Adjunto de Plrtrejrmento
Sr, Vanderlei Silva de Oliveírr
Ao S€crêtário de Gestâo e Controle
ST. MILTON FERREIRÂ JUMOR

Prezado Senhor

lnformamos a Vossa Senhoria, que no dia l5 de Agosto de 2007. foi

assinado o Tcrmo dê Convênlo no 01312007 enúe a SecrÊrariâ de Estado de SaitJei

Fundo Estadual de Saúde e a Prefeitura Municipal de Jaciara, no valor de R$

480.000,00 (Quatrocentos e Oitenta Mil Reais), com o objeto: Reoasse de incentivo

financeiro râ o custeio do Hosoita I Municioal de Jaciarâ. sarântindo â

a sccundá talsr

esnecializados de m ula

Lourenco. Onde o mesmo, terá duração de 06 (seis) meees,

Tendo isto em vista. solic s bons préstim

Atenciosamente,

dimcn

do Vale tlo

sua

ano

vênio. Sendo tn.

\

SILV
o Adj

JAC RA
Preíeilu

-:/ b-Lí o. màor dôdor coh Yoca

lr\nnronio Ferreiro Sobrinho, 1075 - CEP 78820-000

,/ 
Fone. (óó) 3461-1308 e Fox. (óó) 3461-2255

assrnatura.

sentido de providenciar o pÍÍresso licitatório jdo referido

encaminhamos uma cópia do Plano de Trabalhoáprovàdo.
;

Sem mais Ínra o momàio; so6screverno-nos.

de Vossa



Anexo
I& Governo do Estado de Mâto

Grosso
FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE - FES

Cadastro de órgãos ou
Entidades ê Dlglrentes

:rno do Estado de Mato Grosso - Plano de Trabalho - lN 01/20{J5-Ivl I

l - roenurrclçÃo oo óncÁo/ EnarroÂDE ou xutttcÍpto Pnopot{Et,tte

1- Nome da Entldade Píoponente: 2- cNPl da Entidade:

RA t.,IUNICIPAL DE JÂCIARÁ 03.347.13 0001- 16
PREFEITU

3 - Esfera Admlnistratlva i - Status lurídlcor
Prêfelturas Munlcl aisMunici I

5 - Endereço da Entldadê:
AV. ANTONIO FERREIRÂ SOBRINHO to75

6 - Município:
]ACIARA

. CEP:
78820-000

8 - DDD:
066

- Telefonê:
461-1308

1.0 - Fax:
46r-2255

11 - e-mail: 12 - Sltê:
ac@vs .com.br aciôra.mt. .br

rr - TDENTTFICAçÃo oo ornrcelr: oo óncÃo/ENTTDADE ou xutttcípro PRoPoNENÍÊ

13 - Nome do olrlgente da Entldade Proponente: 14 - CPF do Dlrigente
777.05L.901-25MAX JOEL RUSSI

15 - C.I/Orgão Expedldor/Data: 16 - Cargo:
PREFEITO

17 - Função:
PREFETTO

1g - Matrícula

6244800-8 / ssP/PR

Irr - rDENTrFrcÀçÃo oo ourno plnúcrpe C Executor C Intervenlente

19 - Nome da Entidade: 20 - cNPl: 21 - Esfera Admlnistíativa

23 - Município I 24 - CEP: 25 - DDO: 26 - Telefone: 27 - Fax

rv - rorrrrrrclçÂo Do DIRTGENÍE Do ourRo PlnrÍcrPe

28 - Nome do Dirigênte da Entidade Proponente: 29 - CPF dô Diíigente

30 - c.I/oí9ão Êxpedldor/Data: 3l - Cargo: 31 - Função 33 - MatÍícula

inatura do ProPonenteslnatuÍã do OutÍo PartíclPeLocôl e data

http://www.seplan.mt.gov.br/sigcoÍ/convenio/printit-mt-anexoi'php?conv-i d=22225340 " ' t7 t8t2007

22 - Endeíeço:



(iovemo do Esrado de Mato Grosso - plano de Tmbalho - IN 0l/2005-MT Página I de 1

r - TNFoRMÂçõEs alxcÁnras
I - Conta Correntê:

13.492-9
2 - Banco:

001
3 - Agência:

0854-0
- Praça de Pagamênto:

ladara/ MT

II - DADOS DO PROJETO

I - lustlficativa da proposlção:

O Vale do Sâo Lourenço é composto por quatro municlplos, sendo Jaclara o malor deles e,
automaticamente, centro de reglão devldo à lnfra-estrutúra que oferêcê nas mats diversas áreas. A sau.le e
a_ que mals absorve essa demànda, cercô de 52.O0O habltàntes, recorrem aos seÍviços do Hospital
Municipal de laciara causândo lnchasso e custo altísslmo, lnvlaÉlllzando, multas vezes, investimenros
necessários e o pagamento até dê íornecedorês, Conslderando que ô sâúde está entre as matoÍes
necessldades humanâs, solrcitàmos ao Govemo do Estâdo o funàamental aporo na manutenção mensar cro
Hospital Municipal de Jadara gue gàstâ mefisalmente três vezes mais que o valor solicitado.

III - DADOS ORçÂMENTÂRIOS DO CONCEDENTE

0

DE CUIDADOS PALIATIVOS NOS HOSPITAIS REGIONAIS

O DA MICRORREGIONALIZACAO DA SAUDÊl6O.IMPLEMENTACAO E EFET]V ACA

l5O3.IMPLANTACAO DOS SERVIcos

9 - ProgÍâma

10 - Proleto/Aflvidâde:

11 - Naturezâ 33404100

134 0 0012 - Fonte
0

13 - Valor
R90 00

& Governo do Estado de Mato
Grosso

FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE - FES

Dados do Projeto Anexo
II

PRE FEITU MRA NIu Ic P DL JÂCIAE RÂ

5 - Título do projeto:

lde Jacla MTCusteio do Hos ital Munici 0080
6 - Periodo:
L5l1gl2o07 â L

^-1.:!?::: 
de incenUvo Rnanc€iro pàr. o custeio do Hôspttal Municipal dê JaciaÍa, ga.antindo a referencia

::.-1.1-o_.Jp l"llr."l hospltalar.peta-s ações e procedimentos espectaitzados de médi; comptextdade apopuração da Rêglão do Vale do São Lourenço.

7 - Descrição Sintéticâ do ObJeto:

http: //www. seplan.mt. gov. br/sigcon/convenio/printjt_mt_anexoi i.php?co nv _id=2222534 t7/8t100'7

(Precnchlmênto p€lo Conccdente)



{:i. ,,,11..s do i-lstado de Mato Grosso - Plano de lrabalho - IN 0l/200i-M'I'

r - cRoNocRÁMA oe rxtcuçÃo o.ls uEms rÍsrcasi

Natureza

3390.30

3390.36

3390.39

i il{I;r:: .rd

Proponente

0,00

0,00

c,00

480.00c,00

*

Governo do Estado de Mato
Grosso

FUNDO ESTADUAL DE SAúDE - FES

Cronograma dê Execução
Física e Ptano de

Apllcação de Recursos

PREFEITURÂ MUNICIPAL DE 
'ACIARÂ

Ànêxo
IIT

Etapa/Fase Especiícação Início

un 1,00

Medida
nidade de

Custeôr as despesas do Hospital
Municipal !5/02/2408

Meta

tr
Término

valo rDiscriminação
Concêdentê

Mâterlal de Consumo - 288,000,00
Servlços de Têrcêlro§ - Pessoa Físlca - 115.200,00

ServiçoJ de Terceiros - Pessoa JurÍdlcâ - 76.800,00

Subtotais 480.000,00

Vâlor Totai:
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rr - oecllmçÂo
Na qualldade de representante legal do Proponente, DECI-ARO, parâ flns de prova Junto ao GovêÍno do

Estado de Mato Grosso e, sob as penas do estabêlêcido no Código Penal grasllêlro, aÍt. 299, que inexiste
qualqueí débito em mora com o Tesouro Éstadual ou sltuôção de Inadlmplêncla Junto a qualquer Or9ão ou

Êntidade da Adminlstração Públlca Estâdual, que lmpeçt à transferêncla dê recuÍsos na forma deste Plano de

Trabalho o ual atesto a sua veracldâdê.

Local e Data Nome do Proponente: natura do Prcponênte:

III - APROVAçÃO

o FUNDO ÊSÍAOUAL DE SAUDE . te Plano dê lho na formaa

& Governo do Estado de Mato
Grosso

FUNDO ESTÂDUAL DE SAÚDE. FES

Cronograma de
Desêmbolso

Anexo
IV

PREFEIÍURA MUNICIPÂL DE JACIARA

Mai JunEEIi]

0,00 0,000,00 0,000,00
do Hos ital Munici

Mâr
oncedente - 2OO7

Meta

01-Custear as despesas

Fev

0,00

Sêt

240.000,00 0,0 0

Nov

0,00

Oez

0,00

Out

240.000,0001-Custear as despesas

lul

0,00do Hos Ital Municl al

Mête

Iil

Ãrstnat,rra Oo oi.rgêÍrte dãõ.gao,Local e Dôta
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' Casa Civil
SubcheÍia para Assuntos Juridicos

LEI COMPLEMENTAR NO 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006

Mensagem de veto

lnstitui o Estetuto Nacional da Microempresa e da Empresâ de
Pequeno Porte; altere dispositivos das Leis ns! 8.212 e 8.213,
ambas de 24 de julho de 1991, da ConsolidaÉo das Leis do
Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de
maio de 1943, da Lei no 10.189, de í4 de fevereiro de 200í.
da Lei Complementar no 63, de 11 de janeiro de 1990; e
revoga as Leis ne§ 9.317, de 5 de dezembro de 1996, e 9.84'1,
de 5 de outubro de 1999.

Vide LCP no 127 , de ?OO7

Vide texto compilado

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguintê Lei
Complementar:

Art. 1q Esta Lei Complementer estabêlece noÍmas gerais relalivas ao tratamento diferenciado ê favorecido a ser
dispensado às microempresas e empresas de pequeno porte no âmbito dos Poderês de União, dos Estâdos, do Distrito
Federal e dos Municípios, especialmenle no que se reÍere:

| - à apuraçâo e recolhimento dos impostos e contribuições da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos MunicÍpios,
mediante regime único de anecadação, inclusive obrigaçÕes acessórias;

ll - ao cumprimento de obrigaçÕes trabalhistas e previdenciárias, inclusive obrigaçôes acessórias;

lll - ao acesso a cÍédito e ao mercado, inclusive quanto à preferência nas aquisiçÕes de bens e serviços pelos Poderes
Públicos, à tecnologia, ao associativismo e às regras de inclusão.

§ 1s Cabe ao Comitê GestoÍ de que trata o inciso I do caput do art. 20 deste Lei Complementar apreciar a necessidade
de revisão dos velores êxpr€ssos em moede nêsta Lei Complementer.

§ 20 (VETAoOL

4,1. ie O trairamenlJ Cif3ÍtrncieCâ e favo!'Êcido a ser dispensado às micÍoemprêsas e empresas de pequeno porte de
que lrata o art. lqdesta Lei Complementar será gerido pelas instâncias a seguir especiÍicadas:

ll - Fórum Permanente des Microempresas e Empresas de Pequeno PortB, com a participação dos órgâos fêderais
competentês e das entidades vinculadas ao setor, para tratar dos demais aspectos.

§ 10 O Comitê de que trata o inciso I do caput deste artigo será presidido e coordenado por um dos representantes da
União.

§ 20 Os representantes dos Estados e do Distrito Federal no Comitê referido no inciso I do caput deste artigo serão
indicâdos pelo Conseiho Nacional de Politica Fazendária - Confaz e os dos MunicÍpios sêrão indicados, um pela ôntidade

1ltog/2007

I

Presidência da República

ü

CAPiTULO I

DisposiçÕes Preliminares

l- Comitê Gestor dê Tributeção des Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, vinculado ao Ministério da
Fazenda, composto por 2 (dois) representantes da Secretârie da Receita Federal e 2 (dois) repÍesentantes da Secretaria da
Receita Prêvidenciária, como representantes da Uniâo,2 (dois) dos Estados e do Distrito Federal e 2 (dois) dos MunicÍpios,
para trâter dos aspectos tributários; e

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL/Leis/LCP/Lcp I 23.htm
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representaliva das Secretarias de Finanças das Cepitais ê oufo pêlas entidades de rêpres6ntação nacional dos
MunicÍpios brasileiros.

§ 30 As entidadês dê rêprosentaÉo referidas no § 2e deste artigo serão aquelas regularmente constituÍdas há pelo
menos I (um) ano antes da publicação desta Lei Complementar.

§ 40 O Comitê Gestor elaborará seu regimento intemo mediante resoluçâo

§ 50 O Fórum reÍerido no inciso ll do caput deste arligo, quê tem por Íinalidade orientar e assessorar a formulação e
coordenação da polÍtica nacional de desênvolvimento das microempresas e empresas de pequeno porte, bem como
acompanhar e avaliar a sua implantação, será presidido e cooÍdenado pelo Ministério do Desenvolvimento, lndústria e
Comércio Exterior.

Da Dêfinição de Microempresa e de Empresa dê Pequeno Porte

Art. 3a Para os efeitos desta Lei Complêmentar, considerem-se microempresas ou empresas de pequeno porte a
sociêdede empÍesária, a sociedadê simples e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei nç 10.40_6. de, 10 de janeiro de
2002, devidamente registrados no Registro de Empresas Mercântis ou no Registro Civil de Pessoas JurÍdicas, conforme o
caso, desde que:

I - no caso das microêmpresas, o emprêsário, a pessoa jurÍdica, ou a ela equiparada, aufira, em cada anccalendário,
rêceite brute igual ou inferior a R$ 240.000,00 (duzentos e quarentr mil reais);

ll - no caso das empresas de pêqueno porte, o empresário, a pessoe iuridica, ou a ela equipareda, aufira, em cada ano-
calendário, receita brutra superior a R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil rêais) e igual ou inferioÍ a R$ 2.400.000,00 (dois
milhôes e quetrocêntos mil reais).

§ 20 No caso de inlcio de etividade no próprio ano-calendário, o limite a que se reÍere o caput deste artigo será
proporcional ao número de meses em que a microempresa ou a empresa de pêqueno poÍte houver exercido atividede,
inclusive as fraçõês de mesês.

§ 3e O enquadramento do empresário ou da sociedade simples ou empresária como microempresa ou empresa de
pequeno porte bem como o sêu desenquadramento não implicarão alteragáo, denúncia ou qualquer restnção em relaçâo a
contratos por elas anteriormente firmados.

§ 40 Não se inclui no regime difeíenciado e tavorecido previsto nesta Lei Complementar, pare nenhum efeito legal, a
pêssoa lurídica:

| - de cujo capital participe outra pessoa jurídica;

lll - do cu,o capital participe pessoa flsica que seja inscrita como empresário ou s6ja sócia de outra empresa que receba
tretamento ,urldico diÊrenciado nos termos desta Lei CompleÍÍtentar, desde que a receita bruta global ullrapasse o limite de
que trate o inciso ll do c€put deste artigo;

lV - cujo titulaÍ ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra êmpresa não beneficiada por
esta Lei Complementar, desde que a receite bruta global ultrepasse o limite de que trata o inciso ll do caput destê aÍtigo;

V - cuio sócio ou titular seja administrador ou equiparado dê outra pessoe rurÍdicâ com fins lucrativos, desde que e
receita bÍuta global ultrapasse o limite de que trata o inciso ll do caput deste artigo;

http://www.planalto. gov.br/CCIVL/LeiVLCP/Lcp I 23.htm lt/09t2007

CAPITULO II

§ ío Considera-se receita bruta, para fins do disposto no caput deste artigo, o produto da venda de bens e serviços nas
operações de conta própria, o preço dos serviços prestados e o resultado nas operaçÕes em conta alheia, nâo incluÍdas as
vendes canceladas e os descontos incondicionais concedidos.

ll - que seja filial, sucursal, agência ou representaÉo, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior;
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Vl - constituída sob a forma de coopêretivas, salvo as de consumo;

Vll - que participo do capital de ouba pessoa jurldica:

Vlll - que exerçe etividedê de banco comercial, de investimêntos e de desenvolvimento, dê caixa econômicâ, de
sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de conetora ou d€ distribuidora de tÍtulos, valores
mobiliários e câmbio, de empresa de arÍendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência
complementar;

lX - resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma dê dêsmembramento de pessoa iuridica que tenha
ocorÍido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores;

x - constituÍda sob a forma de sociedade por açÕ6s.

§ 50 O disposto nos incisos lV e Vll do § 4e deste arligo não se aplica à participação no capital de cooperativas de
crêdito, bem como em cênlrais de compras, bolsas de subcontratação, no consórcio previsto nesta Lei Complementar, e
associaçôes assemelhadas, sociedades de inleresse econômico, sociedades de garanlia solidária e outros tipos de
sociedade, que tenham como obietivo social a defesa exclusiva dos interesses econômicos das microempresas e empress
de pequeno porte.

§ 60 Na hipótese de a microempresa ou empresa de pequêno porte inconer em alguma das situaçÕes previstâs nos
incisos do § 40 dêstê aÍtigo, será excluÍda do regime de quB trete 6sta Lei Complementar, com êfeitos a partir do mês
seguinte ao que incorrida a situação impeditiva.

§ 70 Observado o disposto no § 2o deste artigo, no caso de inÍcio de atividades, a micro€mpresa que, no âno-
calendário, exceder o limite de receita bruta anual previsto no inciso I do caput deste arligo passa, no ano-calendário seguintê,
à condição de empresa de pequeno porte.

§ 80 Observado o disposto no § 2a deste artigo, no caso de inÍcio de atividades, a empresa de pequeno porte que, no
ano-calendário, nâo ultrapassar o limíte de receita bruta anual previsto no inciso I do caput deste artigo passa, no anG.

calendário seguinte, à con

http://www.planalto.gov.br/CCIVILtLeistLCP lLcpl 2 3.htÍn tu09/200'7
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lnstitui, no âmbito da Uniâo, Estados, Distrito Federal e
MunicÍpios, nos termos do art. 37, inciso XXl, da ConstituiÉo
Federal, modalidade de licitaÉo denominada pregâo, pare
aquisição de bens e serviçôs comuns, ê dá outras
providências.

O PRESIDENTE ol ngpÚgttCl Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei

Arl. 10 Para aquisiÉo de bens e sêrviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de pregão, que será
regida por esta Lei.

Parágrafo único. Consideram-se bens ê serviços comuns, para os Íins e efeitos deste artigo, aqueles cu,ios padrÕes de
desempenho ê qualidede possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificaçÕe6 usuais no mercado.

Art.20 (VETAqO)

§ 10 Poderá ser realizado o pregão por meio da utilizaÉo de recursos de tecnologia da informação, nos termos de
regulamentaÉo esp€cÍÍica.

§ 20 Será Íacultado, nos termos de regulamentos próprios da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, a
particapaÉo de bolsas de mercadorias no apoio técnico e operacional aos órgãos e êntidedes promotores de modelidade de
pregão, utilizando-se de recursos de tecnologia da informaÉo.

§ 3" As bolsas a que se referem o § 2o deverão estar organizadas sob a forma de sociedades civis sem fins lucrativos e
com a participaÉo plural de corretoras que operem sistemas eletrônicos uniÍicados de pregÕes.

Art. 30 A fase preparatória do pregão observará o seguinte

| - a autoridade competente justificará a necessidade de contrataÉo e definirá o obieto do certame, as exigências de
habilitação, os critérios de aceitaÉo das propostas, as sanções por inadimplemento e as cláusulas do contrato, inclusive com
fixação dos prazos para fornecimento;

ll - a deÍinição do objeto deverá ser precisa, suficientê e clara, vedadas especmcaçÕes que, por excessivas, inelevantes
ou desnecessárias, limitem a competição;

ili - düi autos dü pÍocedirÍento constaÍão a iustificotiva Cas dêíniçÕes refendas no inciso I deste 3liago e os
indispensávêis elernentos tá:nicos sobre os quais €stiverem epoiados, bem como o orçemento, elaborado pelo órgão ou
êntidadê promotora da licitaÉo, dos bens ou serviços a serem licitados; e

lV - a autondade competente designará, dentre os servidores do órgão ou entidade promotora da licitaçâo, o pregoeiro e
Íespectiva equipe de apoio, cu.ia atribuiÉo inclui, dentre outras, o recebimento das propostas e lances, a análise de sua
aceitabilidade e sua classiÍicação, bem como a habilitação e a adiudicação do objeto do certame ao licitante vencedor.

§ 1" A equipe de âpoio deverá sêr integreda em sua maioria por servidores ocupântes de cargo efetivo ou emprego da
administração, preferencialmente pertencentes ao quadro permanenle do órgão ou entidade promotora do evento.

§ 20 No âmbito do Ministério de Defesa, as funções de pregoeiro e de membro da equipe de apoio poderão ser
desempenhadas por militares

Art. 4o A fase extema do pÍegão será iniciada com a convocação dos interessados e obseÍvará as seguintes regras

http ://www.planalto. gov.br/ccivillLElS 12002 lL I 0520.hlm 11109/2007

LEI Nq 10.520, DE 17 DE JULHO DE 2002,

ü

Mensagem dq veto

CanveIsêo da MPv n'2.18-2-18. de 2001
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| - e convocação dos interessados será êfêtuada por meio de publicaÉo de aviso em diário oficial do respectivo ente

federado ou, não éxistindo, em iomel dê circulaÉo loà1, e facultativamente, por meios eletrÔnicos e conÍorme o vulto da

licitaÉo, êm iomal de grande cirCulaÉo, nos têrmos do regulamento dê que tÍata o art. 20;

ll - do aviso constrarão e definição do objeto da licitaÉo, a indicação do local, dias e horários em quo poderá ser lida ou

obtida a Íntegra do sditral;

lll - do êditâl coflstarão todos os elementos definidos na íorma do inciso ldo art.30, as normas que disciplinarem o
procedimento e e minuta do contrato, quando for o caso;

lV - cópias do edital e do respectivo aviso serão colocadas à disposiÉo de qualquer pêssoa para consulta e divulgadas
na forma da Lei nqg.L5ld€ 16 d! dezernbrq Ee-1998j

V - o prazo Íixado para a âprêsêntação das propostas, contrado a partir da publicação do aviso, não sêrá inferior a I (oito)

dias úteis;

Vl - no dia, hora e local designados, será realizada sessão públice para recebimento das propostas, devendo o
interessado, ou seu representante, identificar-se e, se for o câso, comprovar a existência dos necessários poderes para

formulação de pÍopostas e para a prática de todos os demais alos inerentês ao certame;

Vll - aberta a sêssâo, os interessados ou seus representantês, epresentarão declaraÉo dando ciência de que cumprem
plenamente os requisitos de habilitâÉo e entregarão os envelopes contendo a indicação do obieto e do preço oferecidos,
procedendo-se à sua imediata abertura e à verificação da conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos no
instrumento convocatório:

Vlll - no curso da sessão, o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 107o (dez por cento)
superiores àquela poderão Íazer novos lances verbais e sucessivos, até a proclamação do vencêdor;

lX - nâo havêndo pelo menos 3 (três) ofertas nas condkpes defini«1as no inciso anterior, poderão os autores das
ínelhoÍes propostas, até o máximo de 3 (três), oferecer novos lancês verbais e sucessivos, quaisquer que sêiam os preços
oferecidos;

X - pere iulgamento e dassificação das propostas, será adotado o critério de menor preço, obseÍvados os prazos
máximos para fomecimenlo, as espêcificaçÕes técnicas e parâmetros mÍnimos de desempenho e qualidade definidos no
edital;

Xl - examinada a proposta clessiÍicada em primeiro lugar, quanto ao objeto e valor, caberá ao pregoeiro decidir
motivadamente a respeito da sua aceitabilidade;

Xll - encenada a etrpa competitiva e ordenadas as ofertas, o pregoêiro procederá à abêrtura do invólucÍo contendo os
documentos de habilitaçáo do licitente que apresentou a melhor proposta, para verificagão do atendimento das condições
fixadas no edital;

Xlll - a habilitação far-se-á com a verificaçáo de que o licitante está em situaÉo regular peGnte a Fazenda Nacional, a
Seguridade Social e o Fundo de GaÍantie do Tempo de SeNiço - FGTS, e es Fazendas Esteduais e Municapâis, quendo for o
cÍlso, com a compmvação dê que atende às exigências do edital quanto à habflitaçâo jurhdica e qualficaço€s técnica e
econômico-financeire;

XIV - os licitantes poderão deixar de apresentar os doqrmentos de habilitaÉo que já constem do Sistema de
Cedastramento Unificado de Fornecedores - Sicâf e sistemas semelhantes mantidos por Estrdos, Distrito Fêderal ou
MunicÍpios, assêgurado aos demais licitant€s o direito dê acesso aos dados nele constantes;

XV - veriÍicado o atendimento das exigências Íixadas no edital, o licitante será declarado vencedor;

XVI - se a oferta não ÍoÍ aceitável ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiÍo examinará as
ofeÍtas subseqüentes e a qualiÍicâção dos licitantes, na ordem de classiÍicação, e assam su@ssivamênte, até a apuração de
uma que atenda ao editâ|, sêndo o respectivo licitante declarado vencedor;

XVll - nas situaçõês previstes nos incisos Xl e XVl, o pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponentê para que
seia obtido preço melhor;
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xvlll - declarado o vencedoÍ, qualquer licitante poderá maniÍestar imediata e motivadamente a intençâo de reconer'

quando lhe será concodido o poro à" S 6res1 Oias pu,, 
"ptut 

ni"Éo das razÔes do rec,rso' ficando os demais licitantes

desde logo inümados para 
"pr"*ii"iLntà-.alo., "h 

igu€ir numeiíãà aias, qu€ começarão a correr do término do prazo do

reconenie, sendo-lheê assegurada visla imediata dos eutos;

xlx - o acolhimênto de recurso importará a invalidaÉo apenas dos atos in§uscetlveis de aproveitamênto:

xx - a falta de maniÍêstação im€dieta e motivada do licitante importará e decadência do direito de recurso e a

adjudicação do obielo da licitração pelo pregoeiro ao vencedor;

xxl - decididos os recursos, a autoridade competente faÉ a adjudicação do objoto da licitação ao licitante voncedor;

xxll - homologEda a licitação pêla autoridade c,ompetente, o adjudicatário será convocado para assinar o contrato no

prazo definido em edital; e

Xxlll - se o licitante vêncedor, convocado dentÍo do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, aplicar-

se-á o disposto no inciso XVl.

Arl.50 É vêdade a oxigência de:

| - garantia do proposta;

ll - aquisição do edital pelos licitant€s, como condição para participaÉo no cerlame; €

lll - pagamênto de laxas e emolumentos, selvo os referentes a fomecimento do odital, quê não serão superiores ao custo
de sua repódução gráÍicâ, e aos c-uslos de utilização dê recursos de lêcnologia da informaçâo, quando for o caso.

Art. 60 O prazo de validade das propostas será de 60 (sessenta) dias, se outro não êstiver Íixado no edital.

Art. 8o Os atos essenciais do pÍegão, inclusive os decon€ntes de meios eletrônicos, serão docurnentedos no processo
respect,vo, com visbs à aferiÉo de sua regularidade pelos agentes de mntrole, nos termos do regulamento previsto no art.
20.

Art. 90 Aplicam-se subsidiariam€ntê, para a modalidade de pregão, as normas da Le'_n' E.@§-.de 21 dqjulhqlle 1913

Art. '10. Ficam convalidados os atos pralicados com base na Medida ProvisóJia no 2.182-18, de 23 de agoslo de 2001

AÍt. 11. As compras € contratraçÕes {ie bens e sorviços coínuns, no âmirito da Uniáo, dos Estados, do Dlsttitü Federal e
dos MunicÍpios, quando efetuadas p€lo sistema de registro de preços previsto no art.ls da l.ei [o &6ê6-de !1 de iqnho de
Í993, poderão adotar a modalidade de pregão, conforme regulamento especÍfico.

Art. 12. A Lei no 10.19'1, de 14 de fevereiro de 2001, passa a vigorar acrescida do seguinte artigo

"Art-2-4. A União, os Estados, o Diskito Federal e os Municípios poderão adotar, nas licitaçÕes de
registro de preços destinadas à aquisição de bens e seÍviços comuns da área da saúde, a
modalidade do pregão, inclusive por meio eletrônico, observando-se o seguinte:

| - são considerados bens e serviços comuns da área da saúde, aqueles necessários ao
atendimento dos órgãos que inlegram o Sistema Unico de Saúde, cujos padrões de desompenho e
qualidade possam ser objetivamente definidos no editel, por meio de especificaçÕes usuais do
mêrcado.

ll - quando o quantitativo total estimado para a contrataÉo ou fomecimento não puder ser atendido

http://www.planalto. gov.br/ccivil/LEIS/2002/L I 0520.h[n 11t09t2007

Art. 7o Quem, convocado dentro do prazo de validedo da sua proposta, não celebrar o contralo, deixar de entregar ou
apresentar documentação Íalsa exigida para ó certame, ensejar o retardamento da êxêcução de seu objeto, não mantiver a
proposta, Íalhâr ou fraudar na execução do contrato, comportar-so d6 modo inidôneo ou cometer fraude Íiscal, Íicará impedido
de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou MunicÍpios e, será dêscredenciado no Sicaf, ou nos sistemas
de cadastramento de fumecedores a que se refere o inciso XIV do aÍt. 40 desta Lei, pelo prezo de eté 5 (cinco) anos, sem
prejuizo das multas prBvistas em edital e no contrato e das demais cominações legais.
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vv
pelo licitante vencedor, admitir-se-á a convocação de tantos licitantes quantos forem necessários
para o atingimento da totalidade do quantitativo, respêitada a ordem de classificaÉo, desde que os
referidos licitantes aceitem praticar o mesmo preço da proposta vencedora.

lll - na impossibilidade do atendimento ao disposto no inciso ll, êxcêpcionalmente, poderão ser
registredos outros preços diferentes da proposta vencedora, desde que se trate de obietos de
qualidade ou desempenho superior, devidamente justificada e comprovada a vantagêm, e que as
ofertas seiam êm valoÍ inferior ao limite máximo admitido.'

Art. '13. Esta Lei entra em vigor na dete dê sua publicação.

Brasília, 17de julho de2002; 181oda lndependência e í14'da República.

-

hnp://wrvw.planalto. gov.br/ccivil/LEIS2002/L I 0520.htÍn tt/09t2007
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ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 1S de outubro de g8)

PROJETO DE LEI NO 27, DE 05 DE JUNHO DE 2007.

0l - EMENDA ADITIVA: Adiciona o § l. ao artigo lo do Projeto de Lei com a
redação abaixo, passando o parágrafo único a se constituir em § 2. do referido artigo.

"§ lo - Para os eÍeitos desta Lei, médicos reírridos no "calrut" deste anigo,
entende-se estes ,u condiSo de proftssionais autônomos (pessoas fuicas) ou como
titulares ou sôcios de mictoempresas ou empresalt de pequeno porte definidas na Lei
Complementar n' I 23, de l4 de dezembro de 2006.

02 - EMENDA§ MODIFICATMS: Modifica-se os artigo 2o e 3" do Projetro de Lei
em refeÉncia, ficando suas redâções como segueÍn:

Art. 2" - A contrataçdo de que trata esto Lei será feita mediante licitação
pública conforme previsro na Constituição Federal (art. 37, inciso )Ail), na forma da
Lei Federal n' 8.666/93 de 21/06/1999 ou da Lei Federal n" 10.520, de 17 dejulho de
2002, obsemando-se, ainda, o disposto na Lei Complementar n' 123 de 14 de dezembro
de 2006.

Art. 3o - As despesas decorrentes da pr*tação de semíços constantes desta Lei
correrão por conta de dotação prevista no Orçamento do Município e na abertura de
crédito adicional se necessárto, devidamente aprovado pelo Legislatiw. "

Gabinete do Vereador
Jaciara-MT, 12 de seternbro de 2007.

Vereador João Mendes de Souza
A[tor

Ruo Jurucê, 1301 - CentÍo - CEP 78.820-000 -Cx. Poslol 49 - Jocioro - MI- Fone: (óó) 34ó1-3090/3080- E-moil: cmjoc@vsp.com.br

ry_EMENDAS

"Art. l'- ....

" Art 1" -.........

a



COMISSÔES: Reunião conjunta: art. 103 do RI

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO - CCJR
COMISSÃO DE ORçAMENTO, FINANÇA E CONTABILIDADE - COFC
COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO
INDICAÇÕES:
PROJETO DE LEI NO 27, DE 05 DE JUNHO DE 2007,
PARECER
R"ELATOR: ADEMIR GASPAR DE LIMA

RELATÓRIO

I - Exposição da Matéria em Exame.

A matéria coÍtidâ no Projeto de Lri dispõe sobre a autorização para a

contÍatação de médicoe por meio de processo licitatório, paÍa âtendimento na

Superintendência Hospitalar, Posto Central e Unidades do PSF.

Il - Conclusões do Relator

A matéria tern o objetivo de atender aos munícipes na área médica hospitalar,

onde se busca ainda a regularização de plantões e outros serviços prestados pelo

iiospital Mrrnicipal de Jaciara Posto Central e Unidades do PSF. Para a implantação do
presênte Projeto, o Municlpio conia com a parceria constituída pela Secretiiria
Mmicipal de Saúde de Jaciara e Govemo do Estado de Mato Grosso; que autoriza,
inclusive, o pagamento de médicos como pessoa fisica ou por empresa especializada no

ratno.

Abra-se, portanto, novas perspectivas para um melhor atendimento à população.

Âssim, está o Projeto imbuído dos aspectos, jurídicos (legalidade e

constitucionalidade), obedecendo ainda as tecnicas legislativas, gramatical e lógica; nos

aspectos material e temporal, é conveniente e opoÍtuna, poÍ tudo merecendo
aprovação com as ernendas ora apresentadas.

São as conclusões.

Sala das Comissões, ern 12 de setembro de 2007 .

v par de Lima
Relâtor

Ruo Jurucê, l30l - Cênlro - CEP 78.820{00 - Cx. Postol 49 - Jocioro - MT . Fone: lóó) 34ól -3090 / 3080 - E-rnoil: cmloc@vsp.coín.bí

ESIADO DE ]I,ATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)



CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de g8)

As Comissões em Conjuntas consignaram os seus respectivos votos:

1 - Comissão de Constituição, Justiça e Redação;

Pelas as conclusões

VEREADO DE LIMA

./.+
VEREADOR Ào

VEREADOR RO

2 - Comisslto de Orçamento, Finanças e Contabilidade

Com lusões

ILVA

ELO DE ALMEIDA

DE SOUZA SOARESR

Ruo JuÍucê, l30l - CenrÍo - CEP 78,820{00 - Cx. Foíol 49 . JocioÍo - MI - Fone: (óó) 34ól -3090 / 3080 - E-rnoil: cmioc@\6p.coÍn.bí

ESTADO DE MATO GROSSO

III - Decisão das Comissões



F
ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA

3 - Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho

Pelas conclusões

Y DE SOUZA SOARES

VEREADOR URAANDRADE

VEREADOR AR DE LIMA

Sala das Comissões, em 12 de setembro de 2007.

v de Lima
r

CONCLUSÃO: na conformidade do § 1' do art. 107 do Regimotto Intemo,

face à unanimidade destas Comissões, este Relatório se hansforma em

PÀRECER FAVORÁVEL à aprovação deste Projeto de Lei, ora sob apreciação'

Vere par de Lima
lator

RuoJurucê.'1301 -Centro-CEP 78,820-000 -Cx. Poíol 49-Jocioro -MT- Fone: lóó) 34ól -3090 / 3080 - E-Ínoil: cmlr@vsp.coín,bÍ

Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

Sala das Comissões, cm 12 de setembro de 2007



CAMARA MUNICIPAT DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

coMrssÃo DE coNsTrTUrçÃO, JUSTTCA E REDAçÃO

ruolçÃo FrilAL Ao pRoJETo DE LEr N.o zT,DEos DE rulHo de 2oo7.

§ 20 - A quantidade e a relaçâo dos médicos profissionais necessários
para o atendimento da unidade do Hospital Municipal, são os relacionados na tabela
abaixo.

'DrsPõE SOERE AUTORTZÂçÃO PARA
COI'ITRATAçÃO DE HÉDICOS POR IIEIO
DE PROCESSO LICTTATóRIO, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊilCIAS'.

O Prefêito do Município d€ lâciara-MT, I|AX TOEL RUSSI, no uso de
suas atribuições legais, faz saber que a câmara de vereadores aprovou e ele sanciona a
seguinte Lei:

Art. lo. Fica o Executivo Municipal autorizado, nos termos desta Lei, a
contratar médlcos, para o exercício de funções necessárias no âmbito da secretaria
Municipal de Saúde e Melo Ambiente, na unidade do Hospital Municipal no atendimento
de emergência de plantões (semanal, sábado e domingo), visitas clínlcas, obstetrícia.
visitas pedlátricas, cardiologia, anestesia, ortopedia, trônsporte de paclentes, cirurgia em
geral ê produtividade, conforme serviços especificados no Anexo I desta Lel.

§ to - Para os efeitos desta Lei, médicosrreferidos no "caput" deste artigo,
entende-se estes na condição de profissionais autônomos (pessoas frsicas) ou como
titulares ou sócios de microempresas ou empresas de pequeno porte defrnidas na Lei
Cofiplementar no 123, de 74 de dezembro de 2006.

ESTADO DE MATO GROSSO

Profissional Qua ntldade
Médico Anestesista 01
Médico Cardio logista 01

09
Médico Cirúrgico o4
Médico Pediatra o2

04
Médico Orto edista 01

TOTAL 22

!..-

i1'',*
.j

'{

RuoJurucê,'1301 - CenlÍo - CEP 78.820-000 -Cx. Foíol 49 - Jocioro - MI- Fonê: lóól 3rtól -3090 / 3080 - E-rnoll: cmpc@sp,com.bí

Médico Clínico Geral

Médico Obstetra

Art. 20 - A contratação de que trata esta Lei será feita mediante licitação
pública, conforme previsto na Constituição Federal (art. 37, inciso XXI), na forma da
Lei Federal no 8.666/93 de 21106/1999 ou da Lei Federal no 10.520, de 17 de julho de
2002, observando-se, ainda, o disposto na Lei Complementar no !23 de f4 de dézembro
de 2006.



ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

AÉ. 30 - As despesas decorrentes da prestação de serviços
constantes desta Lei correrãO por conta de dotação prevista no Orçamento do Município e

na abertura de crédito adicional se necessário, devidamente aprovado pelo Legislativo."

Art. 40. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Sela das Comlssões,
em 13 de setembro de 2OO7

VEREA PAR DE LIÍ',IA

5 /.)
VE

VEREA

RJ MENDES DE SOUZA

DE MOURA

Ruo JuÍucê, l30l - Cenlro-CEP i8,820-000 -Cx, Postot 49 - Jocloro - MT- Fone: (óó) 34ól -3090 / 3080 - E-moil: cmi:c@vsp.com.br


